
 

 

PREPARAÇÃO E DETALHAMENTO DE PROJETO ECONÔMICO 
PARA OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO JUNTO AO BID – BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO, PARA O RODOANEL 

MARIO COVAS – TRECHO NORTE 

 

 

DERSA 
 

RELATÓRIO EX-POST DO TRECHO SUL DO 
RODONEL - PARCIAL 

 
 

 

BR-L1296 

PROJETO RODOANEL MÁRIO COVAS 

TRECHO NORTE  

 

 

 

 

 

 

Maio, 2011 



 

1 
 

 
Dersa Desenvolvimento Rodoviário S.A 

Rua Iaiá, 126 - Itaim Bibi 

CEP: 04542-906 - São Paulo - SP 

PABX: (11) 3702-8000 

Endereço eletrônico: http://www.dersa.sp.gov.br/ 

 

EQUIPE: 

Coordenação: 

Dersa Desenvolvimento Rodoviário S.A 

 

Elaboração e execução: 

CONSÓRCIO COBRAPE APPE 

 

Todos os direitos reservados 

É permitida a reprodução de dados e de informações, desde que citada a fonte. 

Relatório Ex-post do Trecho Sul do Rodoanel - Parcial 

Consórcio Coprape Appe – São Paulo: Dersa, 2011 

 27p. 

1. Rodoanel 2. Trecho Norte I. Dersa Desenvolvimento 
Rodoviário S.A II. Consórcio Cobrape Apee 



 

2 
 

ÍNDICE 

 

APRESENTAÇÃO.......................................................................................................... 5 

1. O TRECHO SUL DO RODOANEL ......................................................................... 6 

1.1. Características Gerais do Projeto................................................................. 6 

1.2. Estratégia de Implantação do Projeto .......................................................... 7 

1.3. Escopo do Trabalho de Reassentamento.................................................... 8 

2. ESTRUTURA INSTITUCIONAL DA DERSA........................................................ 10 

2.1. Departamento de Reassentamento ............................................................ 12 

2.2. Departamento de Cadastro e Desapropriação .......................................... 12 

3. RESULTADOS ALCANÇADOS COM O PROCESSO DE REASSENTAMENTO E 
INDENIZAÇÃO............................................................................................................. 14 

4. METODOLOGIA DO TRABALHO SOCIAL ......................................................... 15 

4.1. Mapeamento dos núcleos e caracterização das populações interferentes
 15 

4.1.1. Levantamento de dados secundários ..................................................... 15 

4.1.2. Mobilização da população....................................................................... 15 

4.1.3. Cadastramento dos imóveis.................................................................... 15 

4.1.4. Estudo socioeconômico .......................................................................... 15 

4.1.5. Avaliação das benfeitorias ...................................................................... 15 

4.1.6. Instalação do Plantão Social................................................................... 15 

4.2. Plano de Atendimento ................................................................................. 16 

4.2.1. Indenização............................................................................................. 16 

4.2.2. Unidade Habitacional .............................................................................. 16 

4.2.3. Pagamento dos valores .......................................................................... 17 

4.2.4. Preparação e realização das remoções.................................................. 17 

4.2.5. Acompanhamento social às famílias na fase de transição / aluguel....... 18 

4.2.6. Desenvolvimento de ações informativas / educativas ............................ 18 



 

3 
 

4.2.7. Distribuição das unidades habitacionais ................................................. 18 

4.2.8. Mudança para as unidades habitacionais............................................... 18 

4.3. Acompanhamento social na pós-ocupação .............................................. 18 

5. ATIVIDADES DE COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL........................ 20 

6. AÇÕES EM ANDAMENTO................................................................................... 24 

ANEXOS....................................................................................................................... 26 

ANEXO I ) Relatório Síntese Ações Sociais Rodoanel Trecho Sul - Elaborado 
pelo Consórcio Diagonal – Concremat – IEME Brasil ......................................... 27 

ANEXO II ) Relatório Analítico Pesquisa de Pós-Ocupação Rodoanel Trecho 
Sul – Elaborado pelo Consórcio Diagonal – Concremat – IEME Brasil ............. 28 

ANEXO III ) Registros de Reuniões com População (julho/2006 a outubro/2009)
 29 

ANEXO IV ) Registros de Reuniões com Prefeituras (setembro/2006) .............. 30 

ANEXO V ) Registro de Assembléias (08/outubro/2006) ..................................... 31 

 



 

4 
 

INDICE DE FIGURAS 

 

Figura 1.01. Rodoanel Trecho Sul.................................................................................. 6 

Figura 2.01. Organograma Institucional da DERSA ..................................................... 11 

 

INDICE DE QUADROS 

Quadro 3.01. Distribuição da demanda - Rodoanel Trecho Sul ................................... 14 

Quadro 3.02. Distribuição das demandas nos Empreendimentos Habitacionais (CDHU) 
e das famílias que aguardam atendimento em aluguel ................................................ 14 

 



 

5 
 

APRESENTAÇÃO 

O presente documento corresponde à “Preparação e Detalhamento de Projeto 
Econômico para Obtenção de Financiamento junto ao BID – Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, para o Rodoanel Mário Covas – Trecho Norte”, referindo-se, 
especificamente, ao “Relatório Ex-post do Trecho sul do Rodoanel”, elaborado nos 
termos do Contrato nº. 4.107/11, firmado em 06 de janeiro de 2011, entre a DERSA – 
Desenvolvimento Rodoviário S/A e o Consórcio entre a COBRAPE – Companhia 
Brasileira de Projetos e Empreendimentos e a APPE – Assessoria Para Projetos 
Especiais, tendo como objetivo a Prestação de Serviços de Consultoria Especializada. 

Este relatório apresenta uma síntese das atividades que compreendem a gestão do 
processo de remoção e reassentamento das comunidades residentes nas áreas 
atingidas pelas obras do Rodoanel Mário Covas – Trecho Sul. As ocupações 
interferentes com este trecho do Rodoanel abrangem áreas localizadas nos municípios 
de Embu, Itapecerica da Serra, São Paulo, São Bernardo do Campo, Santo André, 
Ribeirão Pires e Mauá, todos pertencentes à Região Metropolitana de São Paulo. Este 
relatório apresenta uma compilação dos dados produzidos pela DERSA e colocados à 
disposição do Consórcio COBRAPE – APPE. 
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1. O TRECHO SUL DO RODOANEL 

1.1. Características Gerais do Projeto 

O Rodoanel Mário Covas (SP-021) é uma rodovia de contorno da Região 
Metropolitana de São Paulo – RMSP, que está sendo implantada por trechos, estando 
o Trecho Oeste (32 km) em operação desde 2002 e o Trecho Sul (61,4 km) em 
operação desde 2010. A principal função do Rodoanel é interligar o sistema rodoviário 
da Grande São Paulo, atendendo, entre outros, o objetivo de ordenar o tráfego de 
transposição da RMSP, principalmente o de caminhões, desviando-o do centro da 
Região Metropolitana, reduzindo os tempos de percurso entre rodovias e o excesso de 
demanda dos sistemas viários locais, visando assim, a elevação da qualidade de vida 
da população. 

Com a implantação do Trecho Sul em continuidade ao Trecho Oeste, sete eixos 
rodoviários radiais que ligam a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) estarão 
ligados com o interior do Estado e o Porto de Santos, quais sejam: as Rodovias 
Bandeirantes, Anhanguera, Castello Branco, Raposo Tavares, Régis Bittencourt, 
Rodovia dos Imigrantes e Anchieta. Do seu total de 61,4 Km de extensão, 57 Km 
representam sua ligação entre o final do Trecho Oeste na travessia da Rodovia BR-
116 Régis Bittencourt, no município de Embu, até o seu encontro com a via de 
interligação de 4,4 Km de extensão, que liga as alças do Rodoanel que terão 
continuidade com o futuro Trecho Leste, com a Avenida Papa João XXIII, em Mauá. O 
Trecho Sul se encontra, ainda, inserido na região de Proteção de Mananciais das Sub-
Bacias Guarapiranga e Billings, atravessando territórios nos municípios de Embu, 
Itapecerica da Serra, São Paulo, São Bernardo do Campo, Santo André, Ribeirão 
Pires e Mauá. A Figura 1.01 a seguir permite a visualização do traçado e sua 
localização: 

Figura 1.01. Rodoanel Trecho Sul 

 

Fonte: site da DERSA http://www.dersa.sp.gov.br/rodoanel/trechosul/trechosul.asp - acessado em abril de 2011 
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O custo total do Trecho Sul foi de R$ 5 bilhões, incluindo a construção da rodovia, as 
desapropriações, os reassentamentos e as diversas medidas de compensação 
ambiental. Deste custo total, R$ 3,24 bilhões foram destinados à construção da parte 
física do empreendimento (obras). Esta parte do empreendimento foi realizada por 
cinco consórcios vencedores da licitação, sendo cada um deles responsável pela 
construção de um lote específico. Em termos de resultados, o Trecho Sul contribui 
para a redução dos custos com transportes (através da economia de combustível, 
redução de desgaste de veículos, riscos de quebras mecânicas e acidentes, economia 
de tempo, entre outros), estimando-se em aproximadamente R$ 2 bilhões por ano. Por 
outro lado, resultados de avaliações realizadas após o início do funcionamento da 
rodovia mostram que cerca de 46 mil automóveis e 9 mil caminhões passaram a 
utilizar o Trecho Sul diariamente. 

 

1.2. Estratégia de Implantação do Projeto 

Dada a complexidade da obra do Trecho Sul do ponto de vista construtivo, optou-se 
que ela fosse realizada em lotes. Assim, foram definidos cinco lotes, cada um deles a 
cargo de um consórcio. Esta divisão dos trabalhos contribuiu para a agilidade da 
construção, a superação de dificuldades técnicas e a sua rápida conclusão. Os cinco 
consórcios vencedores da licitação pública foram: Andrade Gutierrez/Galvão 
Engenharia para o Lote 1; Odebrecht/Constran para o Lote 2; Queiroz Galvão/CR 
Almeida para o Lote 3; Camargo Corrêa/Serveng Civilsan para o Lote 4 e 
OAS/Mendes Júnior com o Lote 5. Apresenta-se, a seguir, uma breve descrição da 
localização e características gerais dos lotes sob a responsabilidade de cada uma das 
5 empresas consorciadas: 

• Lote 1 – Consórcio Andrade Gutierrez e Galvão Engenharia – Responsável pelo 
trecho que vai da Avenida Papa João XXIII até o trevo da Rodovia Anchieta. Por 
estar em região de represa, em seus 12,4 quilômetros de extensão, há 22 obras-
de-arte (viadutos, pontes, entre outras edificações) evitando aterros e, 
conseqüentemente, carreamento de material.  

• Lote 2 – Consórcio Odebrecht e Constran – Localizado entre o trevo da Rodovia 
Anchieta até o início do trevo da Rodovia dos Imigrantes. São 6,9 quilômetros de 
extensão, com acesso e logística complicados, além de um grande número de 
interferências com concessionárias. O trevo da Anchieta teve um projeto especial 
em respeito aos seguintes dispositivos: gasodutos, adutoras e polidutos. A obra 
deste Lote também isola a estação de captação de água da SABESP, na qual 
sistemas de drenagem para orientar as águas provenientes do rodoanel protegem 
essa estação. 

• Lote 3 – Consórcio Queiroz Galvão e CR Almeida – Responsável pelo trecho que 
vai do trevo da Rodovia Imigrantes até término da ponte sobre a represa Billings. 
Trata-se do Lote mais curto, mas, ao mesmo tempo, o mais complexo 
tecnicamente. Dos seus 5,7 quilômetros, 1,8 quilômetros constituem a ponte que 
atravessa a represa Billings. 

• Lote 4 – Consórcio Camargo Corrêa e Serveng Civilsan – Realizou a obra que vai 
do término da ponte da represa Billings até o término da ponte da represa de 
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Guarapiranga. As obras deste Lote atravessam quatro unidades de conservação 
ambiental, acarretando maior dificuldade de intervenção, dadas as restrições 
ambientais da região. Este Lote também inclui a construção de uma ponte de 700 
metros de comprimento cruzando a represa Billings. 

• Lote 5 – Consórcio OAS e Mendes Júnior – Responsável pelas obras que vão do 
término da Ponte da represa Guarapiranga até o trevo da Rodovia Régis 
Bittencourt. Com 18,6 quilômetros, este Lote têm a função de proteger a várzea do 
Embu-Mirim, que alimenta a represa de Guarapiranga. Deste modo a obra inclui a 
abertura das pistas do rodoanel com parques centrais. Ao isolar essas áreas, 
evitou-se, assim, a ocupação e a degradação ambiental. 

 

1.3. Escopo do Trabalho de Reassentamento   

O escopo global do trabalho desenvolvido pela empresa contratada - Consórcio 
Diagonal – Concremat – IEME Brasil - para a realização do processo de remoção e 
reassentamento das comunidades, residentes nas áreas atingidas pelas obras do 
Trecho Sul do Rodoanel, consistiu nas seguintes atividades fundamentais: 

a) Planejamento das ações a serem empreendidas; 

b) Cadastramento sócio-econômico de todas as famílias e pessoas afetadas; 

c) Avaliação dos imóveis e/ou benfeitorias; 

d) Estabelecimento de políticas e formulação de programas de atendimento às 
populações; 

e) Acompanhamento do desenvolvimento das ações estabelecidas pelos agentes do 
poder público; 

f) Elaboração e coordenação de projetos técnicos julgados necessários, envolvendo 
programas habitacionais e reurbanização de áreas remanescentes; 

g) Constante realização de consultas populares, de modo a obter a aceitação da 
população ao plano de atendimento e projetos propostos desenvolvidos; 

h) Realização do acompanhamento social das famílias na frente de obras; 

i) Preparação e acompanhamento do processo de remoções; 

j) Prestação de apoio à formação e operacionalização de eventuais Associações 
constituídas pelas famílias removidas, com interesse em se integrar aos programas 
de reassentamento estabelecidos; 

k) Realização do acompanhamento social das famílias alocadas em moradias 
provisórias; 

l) Acompanhamento social das famílias remanescentes das remoções; 
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m) Relacionamento com órgãos públicos e privados envolvidos com o 
desenvolvimento dos trabalhos em questão; 

n) Realização do acompanhamento social das famílias vítimas de sinistros em função 
das obras, tal como casos de enchentes, avarias de imóveis, deslizamentos, etc. 

o) Apoio jurídico-institucional à consecução dos objetivos estabelecidos pela DERSA 
para as questões sociais e técnicas; 

p) Acompanhamento social às famílias no período de pós-ocupação; 

q) Implantação e manutenção de escritórios de acompanhamento e atendimento 
social nos municípios atravessados pelo Trecho Sul do Rodoanel, incluindo 
mobiliário, equipamentos de computação e demais itens de escritório; 

r) Disponibilização de equipamentos e veículos necessários ao cumprimento dos 
trabalhos; 

s) Apoio à DERSA em todos os aspectos relacionados à realização dos serviços 
contratados. 
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2. ESTRUTURA INSTITUCIONAL DA DERSA 

A DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S.A., é uma sociedade de economia mista 
controlada pelo Governo do Estado de São Paulo e vinculada à Secretaria Estadual de 
Logística e Transportes. A DERSA é estruturada de acordo com o organograma 
institucional apresentado adiante, na Figura 2.01. 
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No âmbito do Organograma acima apresentado, os departamentos de 
Reassentamento e de Cadastro e Desapropriação grifados em amarelo são os setores 
da DERSA responsáveis pela operação do processo de reassentamento, tendo 
coordenado as ações de reassentamento do Trecho Sul objeto do presente 
documento.  

A seguir, apresentam-se as atribuições de cada um destes departamentos, as quais 
foram igualmente aplicáveis ao processo de reassentamento do Trecho Sul. 
 

2.1. Departamento de Reassentamento 

O Departamento de Reassentamento da DERSA tem as seguintes atribuições: 

a) Elaborar Planos de Reassentamento; 

b) Coordenar equipes de apoio contratadas para gerenciamento social da remoção de 
assentamentos, estabelecendo diálogo com as comunidades; identificando as 
lideranças locais; organizando os grupos homogêneos; prestando esclarecimentos 
à população e equacionando conflitos; elaborando cadastro sócio-econômico das 
famílias a serem removidas; apresentando aos ocupantes as alternativas 
indenizatórias e de reassentamento no contexto da política definida pela Diretoria 
da DERSA; 

c) Exercer fiscalização sistemática junto às instituições competentes, para que se 
obtenha as aprovações necessárias aos empreendimentos; 

d) Acompanhar o gerenciamento técnico das obras dos empreendimentos 
habitacionais; 

e) Executar e controlar os pagamentos destinados às verbas de transição dos 
reassentados. 

 

2.2. Departamento de Cadastro e Desapropriação 

O Departamento de Cadastro e Desapropriação da DERSA tem as seguintes 
atribuições: 

a) Elaborar Planos de Desapropriação; 

b) Estabelecer critérios e emitir pareceres quanto à elaboração e desenvolvimentos 
das seguintes atividades relacionadas à desapropriação: valores indenizatórios 
(imóveis legais ou em situação irregular, benfeitorias, etc.); laudo de avaliação; 
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cadastro das áreas; cronograma de frente de obras, inclusive com as áreas de 
apoio e de jazida; 

c) Acompanhar, junto à Diretoria Jurídica, os processos de desapropriação; 

d) Manter controle atualizado do andamento de todos os casos de desapropriações, 
inclusive quanto aos acordos realizados, aos casos com propositura de ações 
judiciais e aos casos de opção por reassentamento, até a homologação e fim da 
ação judicial; aos pagamentos efetuados e à previsão de desembolso futuro; às 
áreas compreendidas no projeto que já se encontram liberadas por força de 
autorização de entrada ou emissão provisória de posse, delimitando o trecho e lote 
em que se encontram, informando a sua liberação, aos casos com áreas 
remanescentes. 
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3. RESULTADOS ALCANÇADOS COM O PROCESSO DE 
REASSENTAMENTO E INDENIZAÇÃO 

Nos quadros a seguir estão quantificados os atendimentos realizados às famílias que 
residiam nas localidades identificadas ao longo da faixa de domínio do Trecho Sul do 
Rodoanel Mário Covas.  

Quadro 3.01. Distribuição da demanda - Rodoanel Trecho Sul 

Atendimento Quantidade de famílias 

Indenização 907 

Unidade Habitacional 430 

Famílias em aluguel (aguardam atendimento habitacional)* 300 

Total 1.637 

* serão disponibilizadas unidades habitacionais e carta de crédito 

Quadro 3.02. Distribuição das demandas nos Empreendimentos Habitacionais 
(CDHU) e das famílias que aguardam atendimento em aluguel 

Origem/Município Empreend. 
Mauá F1 

Empreend. 
Mauá F2 

Empreend. 
SBC Q 

Empreend. 
SBC S Aluguel Indenização 

Santo André 20 55 45 - 32 158 

São Bernardo do 
Campo 22 21 116 100 99 548 

Itapecerica da Serra 37 - 5 - 112 129 

Embu 1 - 4 - 54 51 

Ribeirão Pires - 3 - - -  

São Paulo - 1 - - 3 21 

 80 80 170 100 300 907 

 

Tal como se pode observar pelos dados apresentados, foram realizados, até o 
momento, 1.637 atendimentos, sendo 907 por indenização e 730 por unidade 
habitacional. 
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4. METODOLOGIA DO TRABALHO SOCIAL1  

Conforme constante dos documentos apresentados, demonstra-se a seguir uma 
síntese dos procedimentos e métodos para o desenvolvimento dos trabalhos sociais 
realizados no Trecho Sul do Rodoanel.  

4.1. Mapeamento dos núcleos e caracterização das populações interferentes 

Compreensão das áreas situadas ao longo do traçado, considerando essencialmente 
o perfil da população e as características dos imóveis. Contempla as seguintes etapas 
de trabalho: 

4.1.1. Levantamento de dados secundários 

Sistematização e análise das informações relativas a questões socioeconômicas, 
ambientais, físicas, urbanísticas e jurídicas. 

4.1.2. Mobilização da população 

Estabelecimento de diálogo com as partes envolvidas no trabalho a ser realizado. 

4.1.3. Cadastramento dos imóveis 

Visita a cada moradia para a identificação dos imóveis, recebendo cada um, o selo 
cadastral. O produto final desta etapa é uma planta com indicações numéricas de 
todos os imóveis cadastrados. 

4.1.4. Estudo socioeconômico 

Aplicação de questionário para obtenção de informações referentes à família, imóveis, 
organização comunitária e expectativas de atendimento no processo de intervenção. 
Essa ação é realizada individualmente, através de visitas de equipes de 
pesquisadores e/ou técnicos sociais a cada imóvel cadastrado. 

4.1.5. Avaliação das benfeitorias 

Cadastramento físico, elaboração de croqui e registro fotográfico das benfeitorias. 
Essa atividade é desenvolvida por equipe técnica especializada, na presença do 
proprietário das benfeitorias. Com base nas informações coletadas em campo é 
realizado o desenho das benfeitorias em AUTOCAD e o cálculo das mesmas (NBR 
14653-1 e 14653-2: 2004). O laudo de avaliação é explicado minuciosamente e 
entregue ao morador. 

4.1.6. Instalação do Plantão Social 

Instalado em local próximo ao núcleo trabalhado. Consiste em um canal de 
comunicação permanente com a comunidade, que garante agilidade, confiabilidade e 
conforto às famílias. O atendimento é individualizado, realizado por equipe 
multidisciplinar (social e urbanística). São fornecidas informações sobre o andamento 

                                                 
1 Realizado pelo consórcio Diagonal – Concremat – IEME Brasil. 
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dos trabalhos, orientações a respeito de situações específicas de cada 
família/morador, identificação e encaminhamento de casos especiais. 

4.2. Plano de Atendimento  

Considerando que as famílias afetadas possuem realidades diferentes, a DERSA 
oferece 2 (duas) opções de atendimento, amplamente divulgadas: indenização ou 
unidade habitacional. O Plano de Atendimento é entendido como o documento que 
consolida a discussão de alternativas de atendimento delineando o modo como são 
implementadas. Para tanto a Dersa assinou convênio junto a CDHU (Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano) para viabilizar o atendimento das famílias 
interferentes ao traçado do Rodoanel. Na condução do Plano de Atendimento, a 
DERSA e a CDHU assumiram papéis distintos e complementares, quais sejam: 

DERSA – Agente patrocinador dos empreendimentos através do: 

• Financiamento das soluções habitacionais propostas. 

• Fornecimento de assessoria técnica multidisciplinar. 

CDHU – empresa do Governo Estadual que atua como agente promotora de moradia 
popular que, em parceria com a DERSA, dará apoio ao programa de reassentamento 
do trecho Sul do Rodoanel.  

Com base no laudo de avaliação individual e no Plano de Atendimento, cada família 
cadastrada realiza sua opção. Essa opção é registrada no Termo de Compromisso, 
assinado por ambas as partes: DERSA e Morador. Vale dizer, que Todas as famílias 
têm direito a um laudo de avaliação de sua propriedade, posse ou benfeitoria, e a 
exercer livremente, dentro de critérios consensados, uma escolha entre as 
modalidades de soluções oferecidas: Unidades Habitacionais ou Indenização 
Assistida. Questões como coabitação, direitos sobre comércio ou outras atividades 
econômicas exercidas na moradia de origem, direitos de famílias em processo de 
desagregação, divórcio, sucessão hereditária, etc., são explicitados e corretamente 
comunicados. 

4.2.1. Indenização 

O morador que faz a opção por indenização recebe o Pagamento de indenização do 
valor das benfeitorias, conforme laudo de avaliação elaborado por equipe técnica 
especializada. Nesta alternativa, há o pagamento de verba a título de ajuda de custo 
(auxílio mudança) para fazer frente às despesas com a mudança dos pertences da 
família residente na moradia, no valor de R$ 300,00 na Região Metropolitana de São 
Paulo. Para o interior de São Paulo e outros Estados, o valor estará sujeito à cotação 
específica. A verba, a título de auxílio mudança, será concedida uma única vez. Isto se 
dá na ocasião da mudança da moradia atual para o novo local definido pela família. 

4.2.2. Unidade Habitacional 

Para o morador que optou por unidade habitacional, a DERSA fornece verba mensal 
de R$ 450,00 a título de transição para fazer frente às despesas com o aluguel de 
outro imóvel. Esta verba cessa no momento da entrega da unidade habitacional 
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definitiva. Além da verba de transição, o morador recebe também R$ 300,00 a título de 
ajuda de custo para fazer frente às despesas com mudança do local atual para o local 
escolhido pela família. O mesmo valor de R$ 300,00 é fornecido na ocasião da 
mudança da moradia de transição para a unidade definitiva. 

As unidades habitacionais vem sendo viabilizadas através do convênio técnico firmado 
entre a DERSA e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU.   

Até o momento, a CDHU disponibilizou o total de 415 unidades, sendo: 

• 270 unidades habitacionais no Município de São Bernardo do Campo (170 no 
Empreendimento São Bernardo do Campo “Q” e 100 no Empreendimento São 
Bernardo do Campo “S”); e 

• 145 unidades habitacionais no município de Mauá (65 no Empreendimento Mauá 
F1 e 80 no Empreendimento Mauá F2).  

Na condução do Plano de Atendimento, a DERSA e a CDHU assumiram papéis 
distintos e complementares, quais sejam: (i) a DERSA atuou como agente 
patrocinador dos empreendimentos através do financiamento das soluções 
habitacionais propostas e do fornecimento de assessoria técnica multidisciplinar; e (ii) 
a CDHU que, em parceria com a DERSA, vem apoiando o programa de 
reassentamento do trecho Sul do Rodoanel, atuou como agente promotora das 
moradias populares. 

4.2.3. Pagamento dos valores 

O pagamento relativo às indenizações, à ajuda de custo para a mudança e ao auxílio 
aluguel está sendo efetuado em contas poupança nas agências bancárias da Nossa 
Caixa Nosso Banco próximo às áreas de origem das famílias. Além de garantir 
segurança e conforto para as famílias, esse método tem proporcionado também a 
oportunidade, para uma boa parcela dos titulares, de abertura da sua primeira conta 
bancária. A equipe social acompanha as famílias para a realização de todos os 
procedimentos necessários a abertura de contas, regularização de documentos 
pessoais e recebimento dos valores. 

As famílias que optaram por indenização, adquiriram novas moradias a partir da verba 
indenizatória obtida através do laudo de avaliação das benfeitorias de suas 
residências iniciais. A DERSA mantém os novos endereços dessas famílias para o 
acompanhamento de seus destinos. 

4.2.4. Preparação e realização das remoções 

Após a assinatura do Termo de Compromisso, iniciou-se a preparação para a 
remoção, compreendendo orientações sobre a programação da mudança e 
procedimentos gerais a serem adotados, dentre eles: seqüência de saída da área, 
cronograma de pagamento de indenização ou de verba de aluguel, transporte de 
pertences, auxílio para assuntos diversos como locação ou compra de imóveis. 
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4.2.5. Acompanhamento social às famílias na fase de transição/aluguel 

Na execução dessa etapa, levando-se em consideração a dispersão das famílias por 
toda região metropolitana, o acompanhamento social é realizado através de visitas 
domiciliares e plantão social, visando atualização de informações (como composição 
familiar e endereço), orientações para casos especiais (falecimento, divórcio, titulares 
não alfabetizados, titulares sem documentação), dentre outras situações. 

4.2.6. Desenvolvimento de ações informativas/educativas 

São desenvolvidas, nessa etapa, ações estruturadas com foco na apresentação dos 
empreendimentos da CDHU, que visam proporcionar às famílias informações relativas 
à unidade habitacional e, também, sobre os equipamentos existentes no entorno. 
Nessa etapa, estão incluídas visitas monitoradas aos empreendimentos com os 
grupos de demanda para a apresentação dos espaços físicos. Estão incluídas, 
também, ações educativas que abordam a convivência (condicionantes, benefícios e 
contrapartidas) e ações iniciais sobre o uso adequado de espaços e equipamentos. 

4.2.7. Distribuição das unidades habitacionais 

As famílias são convocadas por grupos, de acordo com critérios adotados, para 
efetivação da escolha das unidades habitacionais da CDHU. Na seqüência, são 
confeccionados instrumentos legais de formalização da escolha da unidade e 
acompanhamento das suas assinaturas. 

4.2.8. Mudança para as unidades habitacionais 

Reuniões pré-mudança são realizadas visando à orientação dos procedimentos para a 
ocupação das unidades habitacionais; confecção dos instrumentos legais de 
formalização da entrega da unidade habitacional, acompanhamento de vistoria (check-
list) das unidades habitacionais; acompanhamento das mudanças e da ocupação das 
unidades habitacionais. 

4.3. Acompanhamento social na pós-ocupação 

Este processo engloba atividades que visam a organização da comunidade e o 
desenvolvimento de ações educativas necessárias à preservação da qualidade das 
moradias e o estabelecimento de condições adequadas de convivência entre os 
moradores no novo ambiente. Trata-se da segunda etapa do Programa de 
Convivência, que se inicia com a entrega das novas unidades habitacionais.  

As estratégias de abordagem para esta etapa são definidas levando-se em conta as 
características e especificidades dos diferentes grupos de famílias que tiveram sua 
origem em áreas pulverizadas ao longo do trecho, com histórias e condições de 
habitabilidade diversificadas, e que neste momento do processo passam a conviver 
em um novo espaço. 

Os objetivos a serem alcançados consistem na organização das famílias para a auto-
gestão dos empreendimentos, a inserção na vida da nova comunidade e seu entorno 
(absorção das demandas de saúde, educação e transporte das famílias pelos órgãos, 
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instituições locais), conservação e manutenção da qualidade dos equipamentos 
públicos e das áreas públicas comuns dos novos assentamentos. 

Em anexo ao presente documento (Anexos I e II), constam os estudos e trabalhos 
sociais desenvolvidos pela DERSA – realizados através do Consórcio Diagonal – 
Concremat – IEME Brasil – aos quais estão associados os procedimentos e métodos 
descritos nos itens anteriores, conforme segue: 

• Anexo I - Relatório Síntese do Reassentamento de Famílias do Trecho Sul do 
Rodoanel; e 

• Anexo II - Relatório Analítico de Pesquisa de Pós-Ocupação do Trecho Sul do 
Rodoanel. 
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5. ATIVIDADES DE COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

Além das diversas atividades de mobilização e comunicação social realizadas pelo 
consórcio Diagonal – Concremat – IEME Brasil, responsável pelo Trabalho Técnico 
Social (TTS) junto às famílias reassentadas do Trecho Sul (tal como descrito no item 5 
acima), outras ações de comunicação foram desenvolvidas pela própria DERSA e/ou 
pelas empreiteiras consorciadas responsáveis pelas obras do Rodoanel (subdividida 
em 5 Lotes).  

Essas ações foram voltadas não só para a comunicação social e educação ambiental 
para as comunidades mas, também, para questões como segurança do trabalhador, 
formação complementar para os funcionários das obras, entre outras. Nos Anexos III, 
IV e V, apresentados ao final do presente documento, demonstram-se as evidências e 
registros desses eventos e ações de comunicação social, podendo se verificar atas e 
listas de participação, registros fotográficos, convocações, entre outros. 

Inobstante, apresentam-se a seguir breves descrições das ações desenvolvidas na 
região do Trecho Sul do Rodoanel. 

• Centro de Informações da DERSA (CID) 

Através dos Centros de Informações da DERSA (CID), a mesma buscou atender a 
população envolvida com as obras do traçado do Trecho Sul do Rodoanel. 
Localizados na sede da empresa e em escritórios instalados nos municípios 
beneficiados pelas obras e, ainda, por meio de algumas unidades móveis, os CIDs têm 
como principal função oferecer informações e sanar as dúvidas (sobre o traçado da 
obra, quanto aos licenciamentos ambientais, prazos, sobre processos de 
desapropriação de imóveis e reassentamentos, reuniões com a comunidade, entre 
outros) da população através de atendimentos personalizados. 

Desde a fase de licenciamento da obra, o CID prestou 77.270 atendimentos nas 
seguintes unidades: unidade-sede, em dois postos fixos (Parelheiros e São Bernardo 
do Campo), pelas unidades volantes (kombis) nos municípios por onde passa o 
Trecho Sul do anel viário e por duas grandes carretas adaptadas, instaladas em 
pontos estratégicos e que funcionaram como um centro de informações itinerante. As 
carretas, a propósito, ajudaram a dar grande visibilidade às ações de divulgação para 
o público em geral. Em seus 75 metros quadrados de área, essas unidades dispõem 
de corrimãos retráteis, acesso a portadores de necessidades especiais e, em seu 
interior, oferecem uma sala com bancada de atendimento aos visitantes interessados 
e um auditório com 18 lugares, dotado de todos os equipamentos necessários para 
uma boa apresentação, como TV, computadores e sistema de apresentação com 
materiais educativos (filmes, mapas, fotos).  

Para o público em geral e, particularmente, para os moradores das regiões 
contempladas pelo traçado do empreendimento, o Centro de Informações do 
Rodoanel representou uma fonte de informações rápidas e eficientes. Ademais, por 
conta da sua qualidade, o serviço passou a ser referência nacional: responsáveis por 
obras em diversas regiões do Brasil o adotaram como modelo a ser reproduzido em 
empreendimentos nas mais diversas áreas. Além de comparecerem aos postos de 
atendimento, os interessados também puderam contar com um serviço de 
atendimento telefônico gratuito e via internet. O conjunto deste serviço contribuiu para 
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que a população estabelecesse uma relação de confiança no atendimento prestado 
pela DERSA, acreditando na seriedade e na objetividade do encaminhamento de suas 
necessidades e reivindicações. 

• Ações de Educação Ambiental promovidas pela DERSA 

Para se manter próxima aos moradores, a DERSA também foi a campo e organizou 
palestras informativas de educação ambiental para estreitar seu relacionamento com a 
sociedade, esclarecendo ainda dúvidas da população quanto à obra. Esses eventos 
foram realizados nas escolas municipais e nas associações de amigos de bairro 
próximas ao empreendimento. Nesse sentido, também foi criado o programa 
"Rodoanel Educação Ambiental", voltado aos alunos de escolas públicas e particulares 
da Região Metropolitana de São Paulo, principalmente aquelas localizadas nas 
proximidades do Trecho Sul.  

Durante estas intervenções, questões ambientais foram apresentadas e trabalhadas 
de maneira lúdica e didática com crianças e adolescentes. Dentre os materiais 
preparados para esse público, destacam-se: Cartilha que mostra aos estudantes as 
mudanças geradas pelas obras do Rodoanel - a Cartilha do Lixo (com dicas para o 
aproveitamento de materiais recicláveis), a Cartilha do Meio Ambiente (para colorir), 
um kit com uma muda de planta para incentivar e sensibilizar as crianças e jovens 
quanto à importância do plantio e preservação da natureza e um quebra-cabeça sobre 
a fauna. Objetivou-se, assim, que os estudantes tivessem a oportunidade de refletir 
sobre questões teóricas e práticas relacionadas ao meio ambiente e pudessem 
aproveitar a ocasião para conhecer a obra do Rodoanel com mais detalhes, sanando 
dúvidas e levando informações para as suas famílias. 

• Ações de Comunicação Social no Lote 2 do Trecho Sul do Rodoanel - 
Consórcio Arco Sul (Odebrecht e Constran) 

Este consórcio desenvolveu um plano de ação visando à comunicação entre os 
funcionários e as comunidades envolvidas na área de entorno do Trecho Sul e outro 
plano de ação de comunicação para a comunidade. Quanto à este último, foram 
desenvolvidas as seguintes atividades:  

- Divulgação/interação preventivamente às interferências junto à comunidade do 
entorno da obra, buscando minimização dos possíveis impactos; 

- Alerta à comunidade do entorno sobre os riscos de acidentes nas frentes de obra; 

- Promoção do relacionamento do Consórcio com a comunidade através da criação de 
uma Ouvidoria; 

- Identificação das lideranças nas comunidades do entorno da obra visando estreitar a 
comunicação liderança/Consórcio, no sentido de antecipar as informações de 
interferências com a mesma (agentes multiplicadores); 

- Reuniões junto à comunidade do entorno (Escolas, Instituições, associações de 
bairros) com o intuito de alertar quanto aos riscos de acidentes com equipamentos nas 
frentes de obras; 
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- Controle das reclamações, seja da comunidade ou de órgãos públicos, 
redirecionando/solicitando (agentes solucionadores) as ações visando à solução das 
mesmas; 

- Criação de um material de divulgação incluindo: cartilha para conscientização com 
relação aos riscos de segurança e meio ambiente; revista com a Turma da Mônica 
(divulgação da importância da obra para a comunidade); faixas/folders (interferências); 
e um Jornal Interno. 

• Ações de Comunicação Social no Lote 3 do Trecho Sul do Rodoanel - 
Consórcio entre as empresas Queiroz Galvão e CR Almeida  

Este consórcio desenvolveu, dentro de seu escopo de trabalho, as seguintes ações 
sociais: 

- Projeto de Educação Contínua: desenvolvido em parceria com o SESI/SENAI, o 
consórcio proporcionou aos colaboradores dentro do canteiro de obras a oportunidade 
de continuar seus estudos no Ensino Fundamental; 

- Interface com a Comunidade - Evitar Especulações: Dúvidas e incertezas são alguns 
dos sentimentos despertados na população do entorno da obra com relação ao projeto 
do Rodoanel Sul. O Consórcio Queiroz Galvão/CR Almeida procurou se manter 
próximo aos moradores da região, organizando, constantemente, palestras 
informativas que buscam estreitar os laços de confiança, esclarecendo, levando 
informações e tirando dúvidas sobre o andamento das obras junto às comunidades 
próximas ao Lote 03; 

- Um Giro Pelo Rodoanel Sul – Adequação de Linguagem: A fim de informar as 
crianças sobre as mudanças que ocorreriam nos bairros com a evolução das obras no 
Lote 03, o Consórcio elaborou uma cartilha para explicar de maneira didática as 
alterações que o andamento do projeto causaria na rotina daquela região. O material 
foi entregue durante uma “contação de história”, formato escolhido para apresentação 
do projeto para facilitar o entendimento das crianças; 

- Projeto Rodoanel Mirim – Responsabilidade Social: Com a chegada das férias 
escolares nas comunidades no entorno da obra, ocorre um aumento significativo de 
crianças nas ruas e conseqüentemente ao aceso às frentes de serviço da obra, 
elevando os riscos de acidentes. O Consórcio Queiroz Galvão/CR Almeida em 
parceria com escolas municipais da região promoveu, durante o período de recesso 
escolar, um espaço gratuito de recreação para as crianças da comunidade. Na 
programação acompanhada por monitores foram desenvolvidas atividades como: artes 
circenses, brinquedos infláveis, aulas de pintura, cama elástica, entre outras. Além de 
evitar acidentes no entorno do empreendimento, a iniciativa buscou entreter e 
despertar a imaginação das crianças carentes dos bairros próximos à obra; 

- Participação nas Atividades Sociais da Comunidade – Doações Pontuais: o 
Consórcio Queiroz Galvão/CR Almeida esteve junto com as comunidades próximas ao 
lote 03 participando de forma presencial e através de doações de prendas, alimentos e 
brinquedos nas atividades sociais da região, tais como: bingos, gincanas e festas 
juninas, entre outras; 
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- Teatro na Comunidade – Semana do Meio Ambiente: a Cia. Soma Teatral encenou o 
espetáculo infantil “A Ave Dourada” nas escolas das comunidades próximas ao Lote 
03. As apresentações marcaram o encerramento da II Semana do Meio Ambiente 
promovida pelo Consórcio. As crianças que participaram do evento levaram para casa 
um almanaque produzido pelo Consórcio, para brincar, colorir e incentivar as crianças 
a cuidarem do Meio Ambiente; 

- Parceria Filantrópica – Geração de Renda: para a destinação mais adequada do 
material gerado pelas obras que era passível de reciclagem, foi firmada uma parceria 
com duas instituições filantrópicas de São Bernardo do Campo que se dedicam à 
reciclagem destes resíduos, o Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida e a 
Refazendo, que atualmente emprega 41 famílias que vivem da renda gerada pela 
reciclagem. 

• Ações de Comunicação Social no Lote 4 do Trecho Sul do Rodoanel - 
Consórcio entre as empresas Camargo Corrêa e Serveng Civilsan 

A área social deste consórcio desenvolveu um programa de comunicação social 
durante a construção do Lote 4, com ações e projetos que visaram mitigar os impactos 
da construção nas comunidades, assim como valorizar os seus profissionais 
envolvidos. Segue abaixo uma relação dos principais projetos voltados para a equipe 
do próprio consórcio e outros para as comunidades residentes no entorno da obra: 

- Projeto “Tecendo o Futuro”: realizou um curso de alfabetização dos funcionários do 
consórcio que não haviam concluído seus estudos; 

- Projeto “Integrar”: foram desenvolvidas atividades de integração e conexão das 
equipes que trabalharam nas obras do Rodoanel Trecho Sul, como campeonatos de 
futebol, apresentação de filmes no cinema do canteiro, e a quinta musical; 

- Ações e Projetos Desenvolvidos com as Comunidades: O objetivo dessas atividades 
foi manter um canal de comunicação permanente com as comunidades do entorno, 
esclarecer dúvidas e orientar sobre os cuidados que se deve ter no decorrer da 
construção. Dentre as diversas atividades desenvolvidas junto a comunidade foram 
feitos contatos com os responsáveis pelas obras para possíveis duvidas, divulgação 
da obra, reunião com os moradores e representantes de entidades da região, 
atendimento às reclamações, e visitas às entidades e associações de bairro. 
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6. AÇÕES EM ANDAMENTO 

- Acompanhamento social às famílias em transição 

Os moradores que optaram pela unidade habitacional se encontram em moradias 
alugadas (transição) e estão sendo acompanhados pela equipe do gerenciamento 
social do consórcio Diagonal – Concremat – IEME Brasil. Os desafios enfrentados 
durante esse processo são múltiplos, além daqueles inerentes à condição social do 
grupo que optou pelo reassentamento. O principal objetivo deste acompanhamento 
consiste em manter as famílias informadas e motivadas a participar das atividades 
relacionadas ao processo de reassentamento, identificando e encaminhando situações 
especiais. Cabe ressaltar que a cada três meses da data de remoção de cada núcleo 
é disponibilizado o pagamento da ajuda de custo (auxílio aluguel) para essas famílias. 

As ações sociais também incluem o acompanhamento aos moradores que residem 
nas proximidades do Trecho Sul do Rodoanel Mario Covas – situação diretamente 
relacionada ao convívio com os transtornos decorrentes da execução das obras do 
empreendimento. Os plantões sociais são realizados semanalmente nos municípios de 
origem com as famílias em transição. Atualmente, estão sendo realizados plantões 
nos municípios de Itapecerica da Serra, São Bernardo do Campo, Santo André e 
Embu.  

- Acompanhamento social às famílias no período de pós-ocupação 

Esta atividade engloba praticas que visam à organização da comunidade e o 
desenvolvimento de ações educativas necessárias à preservação da qualidade das 
moradias e ao estabelecimento de condições adequadas de convivência entre os 
moradores no novo ambiente. Foram atendidas 430 famílias em unidades 
habitacionais definitivas nos Empreendimentos da CDHU Mauá F1, Mauá F2, São 
Bernardo do Campo “Q” e São Bernardo do Campo “S”. Entre as principais ações, 
destacam-se: 

• Apoio às assembléias gerais ordinárias e extraordinárias, com destaque para a 
realização reuniões com moradores dos empreendimentos habitacionais por 
grupos de interesse; 

• Apoio técnico através de vistorias, para orientações e verificação de problemas 
físicos nas unidades habitacionais da CDHU; 

• Avaliação e monitoramento envolvendo a aplicação de pesquisas de pós-
ocupação, visando identificar o nível de organização, gestão condominial e de 
expectativa dos moradores residentes nos empreendimentos; 

• Atendimento de moradores em plantão social para esclarecimentos de dúvidas e 
encaminhamentos técnicos; 

• Visitas domiciliares para solicitação de documentos pessoais, acompanhamento 
de casos de resistência, elaboração de estudos e acompanhamento de casos 
especiais, incluindo tarefas ligadas à regularização da documentação e 
convocação de famílias para lavratura das escrituras; 
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• Visitas e contatos com ONG´s ou outras entidades sociais governamentais e não 
governamentais para busca de parcerias; 

• Acompanhamento social às famílias em pós ocupação nos Empreendimentos 
Mauá F1, Mauá F2 e SBC Q, visando à entrega das escrituras definitivas das 
unidades habitacionais. 
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ANEXO I. Relatório Síntese do Reassentamento de Famílias do Trecho Sul do 
Rodoanel - Consórcio Diagonal – Concremat – IEME Brasil 
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RODOANEL MÁRIO COVAS – Trecho Sul

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I NTRODUÇÃO  
 
 
Este  relatório  apresenta  as  atividades  que  sintetizam  a  gestão  do  processo  de  reassentamento  de 

famílias – ocupações irregulares, nas áreas interferentes com a obra RODOANEL MÁRIO COVAS Trecho 

Sul, compreendendo os seguintes itens: 

 

I. Síntese da metodologia adotada 

II. Síntese dos atendimentos realizados 

III. Ações em andamento 
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RODOANEL MÁRIO COVAS – Trecho Sul

I .   S ÍNTE SE  DA  METODOLOG IA  ADOTADA  
 

1 – Mapeamento dos núcleos e caracterização das populações interferentes 

Compreensão  das  áreas  situadas  ao  longo  do  traçado,  considerando  essencialmente  o  perfil  da 

população e as características dos imóveis. Contempla as seguintes etapas de trabalho: 

1.1 – Levantamento de dados secundários 

Sistematização e análise das  informações  relativas a questões  socioeconômicas, ambientais,  físicas, 

urbanísticas e jurídicas. 

1.2 – Mobilização da população 

Estabelecimento de diálogo com as partes envolvidas no trabalho a ser realizado.  

 

 

 

 

 

 

 
 
Reunião de entrada com as famílias interferentes e 
 contato com lideranças locais 
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Aplicação de pesquisa socioeconômica 

 
Imóveis interferentes com as obras ‐ identificados individualmente 

1.3 – Cadastramento dos imóveis 

Visita  a  cada moradia  para  a  identificação  dos  imóveis,  recebendo  cada  um,  o  selo  cadastral.  O 

produto final desta etapa é uma planta com indicações numéricas de todos os imóveis cadastrados. 

 

1.4 – Estudo socioeconômico 

Aplicação de questionário para obtenção de  informações  referentes à  família,  imóveis, organização 

comunitária  e  expectativas  de  atendimento  no  processo  de  intervenção.  Essa  ação  é  realizada 

individualmente, através de visitas de equipes de pesquisadores e/ou técnicos sociais a cada  imóvel 

cadastrado. 
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Cadastro físico e laudo das benfeitorias 

 
Atendimento em plantão social 

1.5 – Avaliação das benfeitorias 

Cadastramento  físico, elaboração de  croqui e  registro  fotográfico das benfeitorias. Essa atividade é 

desenvolvida  por  equipe  técnica  especializada,  na  presença  do  proprietário  das  benfeitorias.  Com 

base nas  informações coletadas em campo é realizado o desenho das benfeitorias em AUTOCAD e o 

cálculo  das  mesmas  (NBR  14653‐1  e  14653‐2:  2004).  O  laudo  de  avaliação  é  explicado 

minuciosamente e entregue ao morador.  

 

 

 

 

 

 

1.6 – Plantão Social 

Instalado em local próximo ao núcleo trabalhado. Consiste em um canal de comunicação permanente 

com  a  comunidade,  que  garante  agilidade,  confiabilidade  e  conforto  às  famílias. O  atendimento  é 

individualizado, realizado por equipe multidisciplinar (social e urbanística). São fornecidas informações 

sobre  o  andamento  dos  trabalhos,  orientações  a  respeito  de  situações  específicas,  identificação  e 

encaminhamento de casos especiais. 
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RODOANEL MÁRIO COVAS – Trecho Sul

 
Setorização e selagem do Jardim Represa – São Bernardo do Campo 
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RODOANEL MÁRIO COVAS – Trecho Sul

 
Setorização e selagem – Recreio da Borda do Campo/ Santo André 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 – Plano de Atendimento  

Considerando  que  as  famílias  afetadas  possuem  realidades  diferentes,  a  DERSA  oferece  2  (duas) 

opções de atendimento, amplamente divulgadas: indenização ou unidade habitacional. 

Com base no laudo de avaliação individual e no Plano de Atendimento, cada família cadastrada realiza 

sua opção. Essa opção é registrada no Termo de Compromisso, assinado por ambas as partes: DERSA e 

Morador. 

2.1. – Indenização 

O morador que faz a opção por  indenização recebe o valor correspondente ao  laudo de avaliação, e 

também R$ 300,00 a  título de ajuda de custo para  fazer  frente às despesas com mudança do  local 

atual para o  local escolhido pela família. Caso o  local escolhido seja fora da região metropolitana de 

São Paulo o valor é fixado conforme cotação específica. 

2.2. – Unidade Habitacional 

Para o morador que optar por unidade habitacional a DERSA  fornece verba mensal de R$ 450,00 a 

título de transição para fazer frente às despesas com o aluguel de outro  imóvel. Esta verba cessa no 
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Empreendimento São Bernardo do Campo “S” 
 

 
Empreendimento São Bernardo do Campo “Q” 

momento  da  entrega  da  unidade  habitacional  definitiva.    Além  da  verba  de  transição,  o morador 

recebe também R$ 300,00 a título de ajuda de custo para fazer frente às despesas com mudança do 

local atual para o local escolhido pela família. O mesmo valor de R$ 300,00 é fornecido na ocasião da 

mudança da moradia de transição para a unidade definitiva. 

As unidades habitacionais vem sendo viabilizadas através do convênio técnico firmado entre a DERSA 

e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU.   

Até o momento a CDHU disponibilizou o total de 415 unidades, sendo: 

• 270  unidades  habitacionais  no  Município  de  São  Bernardo  do  Campo  (170  no 

Empreendimento São Bernardo do Campo “Q” e 100 no Empreendimento São Bernardo do 

Campo “S”)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• 145 unidades habitacionais no município de Mauá (65 no Empreendimento Mauá F1 e 80 no 

Empreendimento Mauá F2).  
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Empreendimento Mauá F2 

 

 

 

 

Na  condução  do  Plano  de  Atendimento  a  DERSA  e  CDHU,  assumiram  papéis  distintos  e 

complementares: 

DERSA  –  agente  patrocinador  dos  empreendimentos  através  do  financiamento  das  soluções 

habitacionais propostas e fornecimento de assessoria técnica multidisciplinar. 

CDHU – empresa do Governo Estadual que atua como agente promotora de moradia popular que, em 

parceria com a DERSA, vem apoiando o programa de reassentamento do trecho Sul do Rodoanel.  

2.3. – Pagamento dos valores 

O pagamento relativo à  indenização, a ajuda de custo para mudança e aluguel está sendo efetuado 

em  contas  poupança  nas  agências  bancárias  da Nossa  Caixa Nosso  Banco,  próximas  das  áreas  de 

origem  das  famílias.  Essa  ação,  além  de  garantir  segurança  e  conforto  para  as  famílias,  tem 

proporcionado também a oportunidade, para uma boa parcela dos titulares, de abertura da primeira 

conta bancária. A equipe social acompanha as famílias para a realização de todos os procedimentos 

necessários a abertura de contas, regularização de documentos pessoais e recebimento dos valores. 

As  famílias que optaram por  indenização, viabilizaram nova moradia, a partir da verba  indenizatória 

obtida  a  partir  do  laudo  de  avaliação  de  suas  benfeitorias.  A DERSA mantém  os  novos  endereços 

dessas famílias para o acompanhamento de seus destinos. 

2.4. – Preparação e realização das remoções  

Após a assinatura do Termo de Compromisso, inicia‐se a preparação para a remoção, compreendendo 

orientações sobre a programação da mudança e procedimentos gerais a serem adotados, dentre eles: 

seqüência  de  saída  da  área,  cronograma  de  pagamento  de  indenização  ou  de  verba  de  aluguel, 

transporte de pertences, auxílio para assuntos diversos como locação ou compra de imóveis.  
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               Demolição de imóveis e mudança das famílias 

 
Atendimento individualizado  

 

 

 

 

 

 

 

 

2.5 – Acompanhamento social às famílias na fase de transição / aluguel 

Na  execução  dessa  etapa,  levando‐se  em  consideração  a  dispersão  das  famílias  por  toda  região 

metropolitana, o acompanhamento social é realizado através de vistas domiciliares e plantão social, 

visando atualização de  informações  (como composição  familiar e endereço), orientações para casos 

especiais  (falecimento,  divórcio,  titulares  não  alfabetizados,  titulares  sem  documentação)  dentre 

outras situações. 

 

 

 

 

 

2.6 – Desenvolvimento de ações informativas / educativas 

São desenvolvidas nessa etapa, ações estruturadas com foco na apresentação dos empreendimentos 

da CDHU, que visam proporcionar às famílias informações relativas à unidade habitacional e também 

sobre os equipamentos existentes no entorno. Nessa etapa, estão  incluídas visitas monitoradas aos 

empreendimentos  com  os  grupos  de  demanda  para  a  apresentação  dos  espaços  físicos.  Estão 
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RODOANEL MÁRIO COVAS – Trecho Sul

Apresentação do Empreendimento às famílias 

Efetivação da escolha pelo morador cadastrado 

previstas  também  ações  educativas  que  abordem  a  convivência  (condicionantes,  benefícios  e 

contrapartidas) e ações iniciais sobre o uso adequado de espaços e equipamentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.7 – Distribuição das unidades habitacionais 

As famílias são convocadas por grupos, de acordo com critérios adotados, para efetivação da escolha 

das  unidades  habitacionais  da  CDHU.  Na  seqüência,  são  confeccionados  instrumentos  legais  de 

formalização da escolha da unidade e acompanhamento das suas assinaturas. 

 

 

 

 

 

 

2.8 – Mudança para as unidades habitacionais 

São  realizadas  reuniões pré‐mudança visando à orientação dos procedimentos para a ocupação das 

unidades  habitacionais;  confecção  dos  instrumentos  legais  de  formalização  da  entrega  da  unidade 
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Procedimentos para a ocupação das unidades habitacionais 

Procedimentos para a ocupação das unidades habitacionais 

habitacional, acompanhamento de vistoria (check‐list) das unidades habitacionais; acompanhamento 

das mudanças e da ocupação das unidades habitacionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 – ACOMPANHAMENTO SOCIAL NA PÓS‐OCUPAÇÃO  

Este processo engloba atividades que visam a organização da  comunidade e o desenvolvimento de 

ações  educativas  necessárias  à  preservação  da  qualidade  das moradias  e  ao  estabelecimento  de 

condições adequadas de convivência entre os moradores no novo ambiente – é a segunda etapa do 

Programa de Convivência, que se inicia com a entrega das novas unidades habitacionais.  
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Atividades que visam iniciar a auto‐gestão dos empreendimentos  

As estratégias de abordagem  são definidas  levando‐se em conta as características e especificidades 

dos diferentes grupos de famílias que tiveram sua origem em áreas pulverizadas ao  longo do trecho, 

com histórias e condições de habitabilidade diversificadas, e que neste momento do processo passam 

a conviver em um novo espaço. 

Os  objetivos  a  serem  alcançados  consistem  na  organização  das  famílias  para  a  auto‐gestão  dos 

empreendimentos; a inserção na vida da nova comunidade e seu entorno (absorção das demandas de 

saúde,  educação  e  transporte  das  famílias  pelos  órgãos,  instituições  locais);  conservação  e 

manutenção da qualidade dos equipamentos, das áreas públicas e comuns dos novos assentamentos. 

 

 

 



 

Reassentamento  
 

 13

RODOANEL MÁRIO COVAS – Trecho Sul

I I .   S ÍNTESE  DOS  ATEND IMENTOS  REAL I ZADOS  
  
Nos quadros que seguem, estão quantificados os atendimentos realizados às famílias que residiam nas 

localidades  identificadas ao  logo da  faixa de domínio do trecho sul do Rodoanel Mario Covas. Até o 

momento  foram  realizados  1637  atendimentos,  sendo  907  por  indenização  e  730  por  unidade 

habitacional.0 

 

 

 

 

 

 

 

 

* serão disponibilizadas unidades habitacionais e carta de crédito 

 

Distribuição da demanda ‐ Rodoanel Trecho Sul 

     

Atendimento  Quantidade de famílias 

Indenização  907 

Unidade Habitacional  430 

Famílias em aluguel (aguardam 
atendimento habitacional)* 

300 

Total  1637 

Distribuição das demandas nos Empreendimentos Habitacionais (CDHU)  

e das famílias que aguardam atendimento em aluguel 

        

Origem / Município 
Empreend.
Mauá F1 

Empreend.
Mauá F2 

Empreend.
SBC Q 

Empreend. 
SBC S 

Aluguel  Indenização

Santo André  20  55  45  ‐  32  158 

São Bernardo do Campo  22  21  116  100  99  548 

Itapecerica da Serra  37  ‐  5  ‐  112  129 

Embu  1  ‐  4  ‐  54  51 
Ribeirão Pires  ‐  3  ‐  ‐  ‐    
São Paulo  ‐  1  ‐  ‐  3  21 

   80  80  170  100  300  907 
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Atendimento – morador em transição 

I I I .  AÇÕES  EM  ANDAMENTO  
 

Acompanhamento social às famílias em transição 

Os  moradores  que  optaram  pela  unidade  habitacional,  encontram‐se  em  moradias  alugadas 

(transição)  e  estão  sendo  acompanhadas  pela  equipe  do  gerenciamento  social.    Os  desafios 

enfrentados durante esse processo são múltiplos, além daqueles inerentes à condição social do grupo 

que optou pelo reassentamento. 

 

 

 

 

 

 

 

O principal objetivo desse acompanhamento consiste em manter as famílias informadas e motivadas a 

participar  das  atividades  relacionadas  ao  processo  de  reassentamento,  identificar  e  encaminhar 

situações  especiais.  Cabe  ressaltar  que  a  cada  três meses  da  data  de  remoção  de  cada  núcleo  é 

disponibilizado o pagamento da ajuda de custo (aluguel) para essas famílias. 

As  ações  sociais  também  incluem  o  acompanhamento  aos  moradores  que  residem  nas 

proximidades  do  trecho  sul  do  Rodoanel  Mario  Covas  –  situação  diretamente  relacionada  ao 

convívio com os transtornos decorrentes da execução das obras do empreendimento. 

Os  plantões  sociais  são  realizados  semanalmente  nos  municípios  de  origem  com  as  famílias  em 

transição. Atualmente estão  sendo  realizados plantões nos municípios de  Itapecerica da  Serra,  São 

Bernardo do Campo, Santo André e Embu.  
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Assembléia com moradores do Empreendimento 

Acompanhamento social às famílias no período de pós‐ocupação 

Engloba  atividades  que  visam  à  organização  da  comunidade  e  o  desenvolvimento  de  ações 

educativas necessárias à preservação da qualidade das moradias e ao estabelecimento de condições 

adequadas de convivência entre os moradores no novo ambiente. Foram atendidas 430 famílias em 

unidades  habitacionais  definitivas  nos  Empreendimentos  da  CDHU:  Mauá  F1,  Mauá  F2,  São 

Bernardo do Campo “Q” e São Bernardo do Campo “S”. Principais ações: 

• Apoio  às  assembléias  gerais  ordinárias  e  extraordinárias,  com  destaque  para  a  realização 

reuniões com moradores dos empreendimentos habitacionais por grupos de interesse;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Apoio  técnico através de vistorias, para orientações e verificação de problemas  físicos nas 

unidades habitacionais da CDHU; 

• Avaliação e monitoramento envolvendo a aplicação de pesquisas de pós‐ocupação, visando 

identificar  o  nível  de  organização,  gestão  condominial  e  de  expectativa  dos  moradores 

residentes nos empreendimentos; 

• Atendimento  de  moradores  em  plantão  social  para  esclarecimentos  de  dúvidas  e 

encaminhamentos técnicos; 

• Visitas domiciliares para solicitação de documentos pessoais, acompanhamento de casos de 

resistência, elaboração de estudos e acompanhamento de casos especiais, incluindo tarefas 

ligadas  à  regularização  da  documentação  e  convocação  de  famílias  para  lavratura  das 

escrituras; 
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     Moradores na lavratura das escrituras 

 
Ações educativas através de parcerias 

• Visitas  e  contatos  com  ONG´s  ou  outras  entidades  sociais  governamentais  e  não 

governamentais para busca de parcerias; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Acompanhamento social às famílias em pós ocupação nos Empreendimentos Mauá F1, Mauá 

F2 e SBC Q, visando a entrega das escrituras definitivas das unidades habitacionais. 
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  Entrega das escrituras definitivas aos moradores 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

28 
 

 

 

ANEXO II. Relatório Analítico da Pesquisa de Pós-Ocupação do Trecho Sul do 
Rodoanel –Consórcio Diagonal – Concremat – IEME Brasil 



 
 

 
 

RELATÓRIO ANALÍTICO 
 

PESQUISA DE PÓS-OCUPAÇÃO – MAUÁ E SBC 
 

 

Introdução 

Paralelamente ao acompanhamento junto às famílias que estão ocupando os 

empreendimentos “F1” e “F2” em Mauá e “SBC Q“ em SBC para o desenvolvimento 

de atividades que visam à organização condominial, integração das famílias e 

captação de parcerias, a equipe social realizou, nos meses de junho e julho de 

2009, uma pesquisa de pós ocupação com essas famílias. 

A pesquisa teve como objetivo conhecer melhor a demanda que está 

ocupando os empreendimentos da CDHU de Mauá e SBC quanto às suas 

características sócio-demográficas, conhecimento dos vários aspectos da 

organização e vivência em condomínio, bem como suas expectativas e anseios. As 

informações coletadas deverão nortear um conjunto de ações a serem 

desenvolvidas pela equipe social nos referidos empreendimentos. 

 

Metodologia  

A pesquisa contemplou tão somente as famílias cadastradas pelo Programa 

de Reassentamento do Projeto Rodoanel – Trecho Sul e que ocuparam a unidade. 

As famílias que compraram e estão ocupando a unidade não foram abordadas. A 

não inclusão desses moradores não cadastrados não só na pesquisa de pós-

ocupação como em outras atividades desenvolvidas pela equipe social no 

empreendimento foi adotada como postura no sentido de não compactuar com a 

prática de comercialização de um imóvel que foi adquirido como compensação 

social e cuja documentação ainda nem foi lavrada.  

Apesar de ser possível medir avaliação com consistência por amostragem e 

inferir seu resultado para o conjunto da população, optou-se pela metodologia 

censitária, isso porque a pesquisa de pós-ocupação aplicada nos empreendimentos 

visou também conhecer o conjunto das características das populações, como 

quantidade de pessoas, sexo, densidade familiar, renda, educação entre outros, 

tendo em vista a importância que essas informações têm no propósito de 

estabelecer parcerias com instituições educativas e filantrópicas. 



 
 

 
 

As famílias elegíveis, aquelas cadastradas pelo programa e que estão 

ocupando a unidade, foram procuradas pela equipe social em no máximo três 

visitas para tentativa de realizar a pesquisa. O respondente do questionário era 

preferencialmente o titular cadastrado ou seu cônjuge, e, na ausência de um 

destes, qualquer morador daquela residência maior de idade e com condições 

suficientes das informações solicitadas. 

O tempo médio de aplicação do questionário foi de 25 minutos e os 

resultados estão estruturados em tabelas e gráficos que segue abaixo. 

 

 PARTE 1: SOCIO-ECONÔMICO 

Universo - Mauá 

O universo de Mauá é formado pelas famílias cadastradas pelo Programa de 

Reassentamento do Projeto Rodoanel – Trecho Sul e que estão residindo nos 

empreendimentos F1 e F2, situados um ao lado do outro. As tabelas e gráficos a 

seguir mostram não apenas o universo pesquisado como o não pesquisado e os 

motivos pelos quais a pesquisa não foi realizada. 

Universo Pesquisado - Mauá 

Universo 
Mauá F2 Mauá F1 
N % N % 

Pesquisas realizadas 57 71,25 5 11,11 
Pesquisas não realizadas 23 28,75 40 88,89 
Total 80 100 45 100 

 

Universo Pesquisado - CDHU Mauá F2
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Universo Pesquisado - CDHU Mauá F1
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Pesquisas não realizadas - Motivos - MAUÁ 

Motivo 
Mauá F2 Mauá F1 

N 
% 

Parcial 
% 

Total N 
% 

Parcial 
% 

Total 



 
 

 
 

Unidades não ocupadas 6 26,1 7,5 21 52,5 46,7 
Morador não cadastrado 10 43,5 12,5 19 47,5 42,2 
Morador cadastrado ausente 7 30,4 8,8 0 0,0 0,0 

Total 23 100,0 28,8 40 100,0 88,9 

 Os empreendimentos em Mauá representam a conclusão do atendimento de 

125 famílias que aguardavam em transição a unidade definitiva, sendo 80 delas 

situadas no Mauá F2 e 45 situadas no Mauá F1. 

Primeira demanda a ter o atendimento habitacional concluído, as famílias 

que ocuparam as unidades habitacionais do empreendimento Mauá-F2 e 

responderam a pesquisa de pós-ocupação representam pouco mais de 70% do 

total, percentual bem próxima ao observado em São Bernardo do Campo.  

Um dos critérios exigidos para a entrega das chaves foi que a família 

configurasse uma ocupação da unidade com pelo menos parte dos móveis e da 

família. Não foi permitido a família receber a chave sem efetivar mudança. Dessa 

forma, várias famílias optaram por não mudar com toda família e mobília até 

realizar algumas benfeitorias na unidade, como colocação de piso e pintura. Além 

desse fator, a demanda de Mauá é toda proveniente de outros municípios, e o 

processo de desvincular-se do município anterior para vincular-se no novo espaço 

não foi imediato, o que justificaria nos resultados obtidos tanto as ausências quanto 

a não ocupação definitiva das unidades, principalmente no empreendimento Mauá 

F1, onde as famílias são em sua maioria oriundas de Itapecerica da Serra, mais 

distante de Mauá do que Santo André e São Bernardo.  

Por fim, a comercialização do imóvel, prática ilegal e não incentivada pela 

equipe social, é o fator que melhor explica a não realização da pesquisa em Mauá 

F2, observada a metodologia aplicada.  

Por ter sido baixo o número de famílias pesquisadas no empreendimento 

Mauá F1, sua demanda foi agregada com a de Mauá F2 e analisadas 

conjuntamente. 

 

Universo - São Bernardo do Campo – SBC Q 

 

 

Universo Pesquisado - SBC Q 
Universo N % 

Pesquisas realizadas 123 72,4 
Pesquisas não realizadas 47 27,6 
Total 170 100 



 
 

 
 

Universo Pesquisado - CDHU SBC Q
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Pesquisas não realizadas - Motivos - SBC Q 

Motivo N 
% 

Parcial 
% 

Total 
Unidades não ocupadas 17 36,2 10,0 
Morador não cadastrado 15 31,9 8,8 
Morador cadastrado ausente 15 31,9 8,8 

Total 47 100,0 27,6 

 

O empreendimento em São Bernardo do Campo representa a conclusão do 

atendimento de 170 famílias, provenientes todas do mesmo município, totalizando 

295 atendimentos (CDHU Mauá e SBC Q) de 719 famílias em transição. As 

ocupações da CDHU em Mauá e SBC Q representam, portanto, 41% do total das 

famílias em transição. Outras 100 famílias continuam aguardando a entrega das 

unidades habitacionais no empreendimento SBC S, também em São Bernardo, e 

322 famílias aguardam as unidades horizontais, ainda sem previsão para entrega. 

Apenas 2 famílias não fizeram opção por nenhum tipo de atendimento. 

  

Estrutura Etária  

 

A representação gráfica da estrutura etária das demandas de Mauá e SBC foi 

elaborada utilizando-se da metodologia do IBGE, ou seja, em faixas de idades de 

dez em dez anos, por sexo, e mostram um desenho piramidal típico da 

configuração brasileira, com base larga estreitando-se até o topo. Os dados estão 

sendo apresentados em números absolutos nas extremidades de cada categoria e o 

seu total ao centro. 

 
 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Por ser uma demanda cadastrada em Programa Habitacional, não haveria 

nenhum motivo específico, como por exemplo índice de fecundidade, longevidade, 

entre outros demográficos, que explicaria a configuração da estrutura etária dessa 

demanda. Portanto, ela está sendo apresentada com objetivo estritamente 

exploratório. 

Isto posto, os valores mostram uma predominância feminina em Mauá e 

igualdade de gênero em São Bernardo, além de uma “deformidade” na faixa jovem 

dessa última demanda.  

Apesar de dispensar uma explicação analítica dessa estrutura, tal 

configuração aponta para ações específicas de acordo com o público. É mais 

Pirâmide Etária - População CDHU Mauá F1 e F2

15

12

14

12

7

5

1

28

2

5

5

10

12

23

25

27De 0 a 9 anos

De 10 a 19 anos

De 20 a 29 anos

De 30 a 39 anos

De 40 a 49 anos

De 50 a 59 anos

De 60 a 69 anos

70 anos ou + Mulheres

Homens

55

40

35

26

22

12

10

Pirâmide Etária - População CDHU SBC Q

66

36

45

30

23

9

5

1

52

37

58

28

21

12

4

1

De 0 a 9 anos

De 10 a 19 anos

De 20 a 29 anos

De 30 a 39 anos

De 40 a 49 anos

De 50 a 59 anos

De 60 a 69 anos

70 anos ou +
Mulheres

Homens

117

73

102

58

44

21



 
 

 
 
provável, por exemplo, que atividades voltadas para grupos de mulheres, como 

customização de vestuário para geração de renda, emplaque com mais sucesso de 

Mauá do que em São Bernardo. Portanto, equacionar atividades de acordo com seu 

público mais evidente é talvez a maior contribuição dessa informação. 

  

Densidade Familiar 

A taxa de densidade familiar indica o número médio de pessoas por família. 

Para esta análise, no entanto, por ser ambas as demandas pouco numerosas foram 

elaboradas tabelas com o número de pessoas por família, sem média. As tabelas e 

representação gráficas de São Bernardo e Mauá mostram famílias pouco 

numerosas. 

Além da apresentação dos dados absolutos (quantidade) e relativos 

(porcentagem) de cada categoria, as variáveis com categorias progressiva serão 

apresentadas com mais uma opção de leitura: a porcentagem cumulativa (% Cum). 

Por ela é possível conhecer a dimensão de um universo até determinado estágio. 

Na tabela que segue, por exemplo, além de ser possível visualizar a quantidade 

absoluta e relativa do número de pessoas por família, a porcentagem cumulativa 

mostra que a maior parte das famílias é formada por até 3 pessoas (58% em Mauá 

e 53,7% em SBC), confirmando a média do sudeste do Brasil (3,1), segundo IBGE. 

 

Quantidade de Pessoas por família - CDHU Mauá F1 e F2 

N pessoas na família Qtdade % % Cum 
1 pessoa 12 19,4 19,4 

2 pessoas 11 17,7 37,1 

3 pessoas 13 21,0 58,1 

4 pessoas 10 16,1 74,2 

5 pessoas 11 17,7 91,9 

6 pessoas 2 3,2 95,2 

7 pessoas 2 3,2 98,4 

10 pessoas 1 1,6 100,0 

Total 62 100,0   

 

Quantidade de Pessoas por família - CDHU SBC Q 

N pessoas na familia Qtdade % %Cum 
1 pessoa 9 7,3 7,3 

2 pessoas 22 17,9 25,2 

3 pessoas 35 28,5 53,7 



 
 

 
 

4 pessoas 30 24,4 78,0 

5 pessoas 17 13,8 91,9 

6 pessoas 5 4,1 95,9 

7 pessoas 3 2,4 98,4 

8 pessoas 2 1,6 100,0 

Total 123 100   
 
 

Chefe de Família segundo sexo 

Apesar de não ter um conceito bem definido, o chefe de família é 

consensualmente entendido como aquele que provê o sustendo da família. 

Para esta pesquisa de pós-ocupação, o próprio entrevistado é quem definia o 

chefe de família, sem interferência do pesquisador. 

Apesar de ser um papel culturalmente associado ao homem, a chefia familiar 

feminina é uma configuração que vem crescendo no Brasil nas últimas décadas e é 

explicado tanto pela inserção da mulher no mercado de trabalho, o que lhe confere 

um poder econômico capaz de prover a sustentação da casa, como pelo aumento 

do número de divórcios e filhos sem união entre o casal. 

Esse panorama pode explicar o alto número de chefes mulheres em São 

Bernardo e a sua predominância em Mauá, e o número de chefes desempregados 

não varia segundo sexo em ambos os municípios. Esse quadro de igualdade indica 

que em ambas as demandas a mulher não ocupou o papel de chefe que era do 

marido, e sim que chefiam sozinhas estas famílias. 

  

Chefe de família por Sexo - CDHU Mauá F1 e F2 

Sexo Qtdade % Desempregado 
Homens 29 46,8 7 

Mulheres 33 53,2 8 

Total 62 100 15 

 

Chefe de família por Sexo - CDHU SBC Q 

Sexo Qtdade % Desempregado 
Homens 75 61,0 10 

Mulheres 48 39,0 11 

Total 123 100 21 

 



 
 

 
 
Situação Ocupacional 

Apesar de haver uma proposta de emenda constitucional que pretendia 

reduzir para 14 anos o ingresso no mercado de trabalho, a Câmara dos Deputados 

manteve a idade mínima como 16 anos, seguindo orientação da OIT (Organização 

Internacional do Trabalho), preservando os direitos da criança e do adolescente. 

A medida, controversa e polêmica, poderia encobrir a realidade de muitos 

brasileiros que trabalham já desde os 14 anos. Nas classes sociais mais 

vulneráveis, esse ingresso se dá ainda mais cedo, na informalidade e precariedade 

de condições de trabalho. 

Partindo desse panorama, para todas as pessoas com 10 anos ou mais que 

compõe as demandas de Mauá e São Bernardo, foi perguntado sobre a atual 

situação ocupacional. 

Apesar da metodologia aplicada, os dados brutos revelam que não há 

menores de 16 anos trabalhando nos universos pesquisados. Em Mauá a menor 

idade observada no mercado de trabalho, mesmo informal, foi de 17 anos e em São 

Bernardo do Campo, 16. Para a análise desse item, portanto, os dados poderiam 

ser apresentados sem prejuízo a partir dessa idade. Porém, as tabelas consideram 

o conjunto da população, ou seja, com a demanda menor de 10 anos e estudantes, 

essas duas categorias apenas para conhecimento exploratório. 

Vale dizer ainda que, conceitualmente, distingue-se “desempregado” do 

“inativo” pela procura de emprego. Assim, é considerado “desempregado” aquele 

que não está trabalhando, mas está procurando emprego, e “inativo” aquele que 

não está procurando nem procurando algum trabalho.  

A população economicamente ativa é formada por aquelas pessoas em idade 

ativa, com potencial para gerar renda, e que podem estar com alguma ocupação ou 

não. São excluídos desse contingente os estudantes, menores de 10 anos, 

aposentados e pensionistas além dos inválidos e doentes.  

As tabelas abaixo resumem estas informações para ambos os municípios: 

Situação Ocupacional por sexo - CDHU Mauá F1 e F2 

Situação Ocupacional Homens Mulheres Total PEA 
N % N % N % N % 

Empregado com registro 15 16,0 13 11,9 28 13,8 28 26,7 

Empregado sem registro 4 4,3 6 5,5 10 4,9 10 9,5 

Autônomo 3 3,2 4 3,7 7 3,4 7 6,7 

Bico 13 13,8 5 4,6 18 8,9 18 17,1 

Desempregado 14 14,9 17 15,6 31 15,3 31 29,5 



 
 

 
 
Inativo 0 0,0 1 0,9 1 0,5 1 1,0 

Do Lar 0 0,0 10 9,2 10 4,9 10 9,5 

Doente/Inválido 1 1,1 0 0,0 1 0,5 - - 

Aposentado/Pensionista 3 3,2 6 5,5 9 4,4 - - 

Estudante 12 12,8 20 18,3 32 15,8 - - 

Menores de 10 anos 28 29,8 27 24,8 55 27,1 - - 

NR 1 1,1 0 0,0 1 0,5 - - 

Total 94 100,0 109 100,0 203 100,0 105 100,0

 

Situação Ocupacional por sexo - CDHU SBC Q 

Situação Ocupacional Homens Mulheres Total PEA 
N % N % N % N % 

Empregado com registro 49 22,5 20 9,4 69 16,0 69 28,6 
Empregado sem registro 17 7,8 11 5,2 28 6,5 28 11,6 

Autônomo 20 9,2 4 1,9 24 5,6 24 10,0 

Bico 16 7,3 11 5,2 27 6,3 27 11,2 

Desempregado 13 6,0 29 13,7 42 9,8 42 17,4 

Inativo 1 0,5 5 2,4 6 1,4 6 2,5 

Do Lar 0 0,0 45 21,2 45 10,5 45 18,7 

Doente/Inválido 6 2,8 1 0,5 7 1,6 - - 

Aposentado/Pensionista 3 1,4 7 3,3 10 2,3 - - 
Estudante 26 11,9 27 12,7 53 12,3 - - 

Menores de 10 anos 65 29,8 51 24,1 116 27,0 - - 
NR 2 0,9 1 0,5 3 0,7 - - 

Total 218 100,0 212 100,0 430 100,0 241 100,0

 

Inseridos agora num contexto de moradia regular que envolve custos com 

serviços de fornecimento de água, luz e esgoto, além dos custos inerentes à 

moradia vertical, é fundamental conhecer a estrutura de trabalho e renda das 

famílias que estão ocupando os empreendimentos em voga. Tal configuração pode 

explicar ou prever dificultadores no processo de pós-ocupação, como por exemplo, 

a inadimplência da taxa de condomínio. 

As tabelas apresentam a descrição de ocupação de todos os moradores dos 

empreendimentos. Porém, não são todos os que estão ocupados e contribuem com 

os gastos do domicílio. Dessa forma, o foco na população economicamente ativa 

(PEA) explica melhor alguns problemas enfrentados por essas demandas 

atualmente. Os dados apresentados nas tabelas anteriores mostram que tanto em 

uma quanto em outra demanda pouco mais da metade da população compõe a 

população economicamente ativa. Os demais, com exceção de aposentados e 

pensionistas, são tidos como dependentes. 

Comparando as duas demandas, observa-se que é próximo o percentual de 

pessoas ocupadas formalmente em ambas as demandas (26,7% em Mauá e 28,6% 



 
 

 
 
em SBC). No entanto, os dados sugerem uma população economicamente mais 

vulnerável em Mauá do que em São Bernardo, dada sua precariedade de ocupação 

ou falta desta (representados pelos inativos e desempregados). 

Os resultados reforçam a necessidade de se planejar, principalmente em 

Mauá, atividades com escopo de geração de renda, principalmente aqueles voltados 

para o público feminino. Neste sentido, a equipe social vêm trabalhando com 

objetivo de implantar um trabalho organizado de confecção de artesanatos e 

customização de vestuários como uma alternativa de geração de renda com esta 

população. 

 

Renda  

Para a análise de renda, procurou-se apresentar os resultados sob dupla 

perspectiva.  

Primeiramente é apresentada uma descrição da renda familiar por faixas de 

salários mínimos. O valor do salário mínimo considerado foi de R$ 465,00, segundo 

o piso nacional verificado na época da pesquisa. 

Na seqüência é apresentada uma descrição da renda familiar per capita, ou 

seja, a renda familiar foi dividida pelo número de membros da família. Para esta 

segunda análise, o resultado foi estratificado segundo os critérios do Programa 

Bolsa Família, cujo alvo é constituído por famílias em situação de pobreza ou 

extrema pobreza. 

 Conceitualmente, o Bolsa Família define as famílias extremamente pobres 

como aquelas que têm renda per capita de até R$ 60,00 por mês e as famílias 

pobres são aquelas que têm a renda per capita entre R$ 60,01 e R$ 120,00 por 

mês, e que tenham em sua composição gestantes, nutrizes, crianças ou 

adolescentes entre 0 e 15 anos. Para efeito de cadastramento, no entanto, o 

programa utiliza faixas diferentes das definidas conceitualmente, apesar de serem 

valores próximos. 

O Bolsa Família contempla famílias com renda de até R$ 69,00 (sessenta e 

nove reais) por pessoa; famílias com renda de R$ 69,01 (sessenta e nove reais e 

um centavo) a R$ 137,00 (cento e trinta e sete reais) por pessoa, que possuam em 

sua composição gestantes, nutrizes, crianças de 0 a 12 anos e adolescentes até 15 

anos e famílias com renda de R$ 0.00 (zero) a R$ 137,00 (cento e trinta e sete 

reais) por pessoa, que possuam em sua composição adolescentes de 16 e 17 anos. 



 
 

 
 
Esta definição norteou, portanto, a estratificação da faixa de renda per capita desta 

análise, cujos resultados seguem abaixo: 

 

Renda Familiar - Mauá F1 e F2 
Faixas de renda Qtdade % % Cum 

Não tem renda 6 9,7 9,7 

Até 1 salário mínimo 17 27,4 37,1 

De 1 a 2 salários mínimos 25 40,3 77,4 

De 2 a 3 salários mínimos 10 16,1 93,5 

De 3 a 4 salários Mínimos 4 6,5 100,0 

Total geral 62 100,0   

 

 

Renda Familiar per capita - Mauá F1 e F2 
Faixas de renda Qtdade % % Cum 

Não tem renda 6 9,7 9,7 

Até R$ 69,00 5 8,1 17,7 

De R$ 69,01 a R$ 137,00 12 19,4 37,1 

De R$ 137,01 a R$ 200,0 10 16,1 53,2 

De R$ 200,01 a R$ 300,0  9 14,5 67,7 

De R$ 300,01 a R$ 400,0 5 8,1 75,8 

De R$ 400,01 a R$ 500,0 5 8,1 83,9 

Acima de R$ 500,1 10 16,1 100,0 

Total geral 62 100,0   

 

 

 

Renda Familiar - CDHU SBC Q 
Faixas de renda Qtdade % % Cum 

Não tem renda 6 4,9 4,9 

Até 1 salário mínimo 28 22,8 27,6 

De 1 a 2 salários mínimos 47 38,2 65,9 

De 2 a 3 salários mínimos 22 17,9 83,7 

De 3 a 4 salários Mínimos 20 16,3 100,0 

Total geral 123 100,0   

 

 

Renda Familiar per capita -  CDHU SBC Q 
Faixas de renda Qtdade % % Cum 

Não tem renda 6 4,9 4,9 

Até R$ 69,00 12 9,8 14,6 

De R$ 69,01 a R$ 137,00 18 14,6 29,3 

De R$ 137,01 a R$ 200,0 25 20,3 49,6 

De R$ 200,01 a R$ 300,0  20 16,3 65,9 



 
 

 
 

De R$ 300,01 a R$ 400,0 17 13,8 79,7 

De R$ 400,01 a R$ 500,0 9 7,3 87,0 

Acima de R$ 500,1 16 13,0 100,0 

Total geral 123 100,0   

 

Os resultados apresentados confirmam a vulnerabilidade mais acentuada em 

Mauá, onde há uma porcentagem maior de famílias extremamente pobres e pobres 

(37,7% em Mauá contra 29,3% em SBC). Os dados apresentados contribuem para 

um planejamento mais próximo da realidade sobre a taxa de condomínio, encargo a 

que estas famílias estão sujeitas a arcar mensalmente e que, sendo muito distante 

do poder econômico de cada uma, implica numa alta taxa de inadimplência e até de 

desistência do morar no empreendimento.  

 

Escolaridade  

Último item da análise socioeconômico deste trabalho, os dados de 

escolaridade também contemplam todas as pessoas que compõe as demandas de 

Mauá e São Bernardo, para aqueles que estão estudando, ainda não estão 

estudando ou já pararam de estudar. Para as pessoas que estão estudando, foi 

perguntado o grau e série atual de estudo. Já para as pessoas que pararam de 

estudar, foi considerado o último ano completo de estudo.  

Conceitualmente, foram classificados na categoria “crianças fora da idade 

escolar” os menores de 3 anos que não vão à escolar por serem lactentes ou em 

cuidados da mãe nos primeiros anos de vida. Sabe-se, no entanto, que alguns pais 

optam por deixar seus filhos em creche mesmo antes dos 3 anos de idade. 

Os resultados estão apresentados nas tabelas a seguir: 

Escolaridade segundo Sexo - CDHU Mauá F1 e F2 

Grau de Escolaridade Homens Mulheres Total 
N % N % N % 

Analfabeto 4 4,3 1 0,9 5 2,5 

Alfabetizado 1 1,1 2 1,8 3 1,5 

Crianças fora da idade escolar 11 11,7 10 9,2 21 10,3 

Creche 1 1,1 2 1,8 3 1,5 

Pré-Escola 6 6,4 4 3,7 10 4,9 

Ensino Fundamental 48 51,1 56 51,4 104 51,2 
Ensino Médio 12 12,8 23 21,1 35 17,2 

Superior 1 1,1 0 0,0 1 0,5 

NR 10 10,6 11 10,1 21 10,3 

Total geral 94 100,0 109 100,0 203 100,0 

 



 
 

 
 

Escolaridade por Sexo - CDHU SBC Q 

Grau de Escolaridade Homens Mulheres Total 
N % N % N % 

Analfabeto 6 2,8 6 2,8 12 2,8 

Crianças fora da idade escolar 32 14,7 17 8,0 49 11,4 

Creche 3 1,4 1 0,5 4 0,9 

Pré-Escola 9 4,1 15 7,1 24 5,6 

Ensino Fundamental 99 45,4 109 51,4 208 48,4 
Supletivo 1º grau 2 0,9 0 0,0 2 0,5 

Ensino Médio 57 26,1 62 29,2 119 27,7 

Pré-Vestibular 1 0,5 0 0,0 1 0,2 

Superior 3 1,4 0 0,0 3 0,7 

NR 6 2,8 2 0,9 8 1,9 

Total geral 218 100,0 212 100,0 430 100,0 

 

Comparada com as demais variáveis analisadas, a escolaridade tem a 

peculiaridade de ser ao mesmo tempo causa e efeito do grau de vulnerabilidade. 

Quanto maior a dificuldade financeira de uma família, mais cedo seus integrantes 

são obrigados a contribuir com a renda, afastando-os da escola. Na contramão, 

quanto menor a escolaridade pior são os postos de trabalho e o rendimento. 

Os resultados apresentados nas tabelas de escolaridade reforçam, portanto, 

as análises anteriores, que indicam uma maior vulnerabilidade em Mauá, 

comparado com São Bernardo.  

Além da apresentação da escolaridade (atual e concluída) de todo o universo 

pesquisado, os gráficos abaixo representam a evasão escolar, aqui entendida como 

aquelas pessoas que deveriam estar estudando, mas não estão. Para esta análise, 

foram consideradas as pessoas de 3 a 18 anos, que é considerada faixa de idade 

escolar. 

É importante ressaltar que a equipe social disponibilizou, antes da mudança 

dessas famílias, um manual contendo todas as informações do entorno, com as 

escolas próximas dos empreendimentos, para que estas pudessem matricular seus 

filhos. Além disso, a equipe comunicou a Secretaria da Educação de ambos os 

municípios sobre a nova demanda escolar naquelas localidades.  
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Evasão Escolar - SBC

0

2

4

6

8

10

12

14

16

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18

Idade

Q
u

a
n

ti
d

a
d

e

Total de pessoas Pessoas estudando

 

 

Os resultados mostram a linha de pessoas estudando bem próximas senão 

adjacentes à linha do total de pessoas, principalmente a partir dos 6 anos, idade 

em que se inicia o ensino fundamental, até os 17 anos, idade em que normalmente 

se encerra o ensino médio, o que comprova o sucesso que as famílias tiveram para 

matricular seus filhos nos estabelecimentos de ensino. 

 

 

PARTE 2: AVALIAÇÃO 

A pesquisa de pós-ocupação realizada nos empreendimentos pode ser 

entendida como a primeira oportunidade que os moradores tiveram para expressar 



 
 

 
 
a sua expectativa sobre a nova moradia, os seus anseios de morar em comunidade 

regulada por condomínio e principalmente avaliar o atendimento habitacional 

proporcionado e efetivado pelo Programa de Atendimento da Dersa. 

As perguntas foram elaboradas no intuito de conhecer as principais 

dificuldades que as famílias vêm enfrentando tanto no conhecimento das normas 

que regulam a convivência como em relação aos aspectos físicos da nova moradia. 

Os resultados podem ser interpretados sob diferentes ângulos e deverão nortear as 

ações da equipe de gerenciamento social e também desfazer algumas idéias pré-

concebidas acerca dessas demandas. 

O questionário foi estruturado predominantemente por questões fechadas 

para obtenção de respostas objetiva. As alternativas a estas questões foram 

induzidas, na maioria das vezes, ou seja, citadas para que o entrevistado 

escolhesse a que melhor respondesse sua opinião, ou espontânea, onde as 

alternativas não foram citadas e as respostas eram enquadradas em alguma opção. 

As tabelas estão representadas em sua maioria com opção de leitura dos 

valores em números absolutos e relativos. Sempre que possível, os dados das duas 

demandas foram colocadas lado a lado para melhor visualização.  

Segue abaixo as tabulações de todas as questões separadamente. As 

análises, porém, foram elaboradas por temas abordados.   

Tabela 1 - Avaliação da expectativa de se morar no empreendimento 

Alternativas (induzida) Mauá SBC 
N % N % 

É exatamente como imaginava 26 41,9 56 45,5 
A maior parte é como imaginava 10 16,1 21 17,1 

É bem diferente do que imaginava 15 24,2 26 21,1 

Totalmente diferente do que imaginava 11 17,7 20 16,3 

Total de famílias 62 100 123 100 

 

Tabela 2 - Avaliação da satisfação em morar no empreendimento 

Alternativas (induzida) Mauá SBC 
N % N % 

Satisfeito 42 67,7 80 65,0 
Nem satisfeito nem insatisfeito 9 14,5 33 26,8 

Insatisfeito 11 17,7 10 8,1 

Total de famílias 62 100 123 100 

 

Tabela 3 - Avaliação da satisfação em morar no empreendimento 



 
 

 
 

Alternativas (induzida) Mauá SBC 
N % N % 

Teria feito a mesma opção de atendimento 12 19,4 64 52,0 
Teria optado por indenização 7 11,3 9 7,3 

Teria optado por casa 16 25,8 31 25,2 

Teria optado por UH em Mauá - - 0 0,0 

Teria optado por UH em SBC Q 0 0,0 - - 

Teria optado por UH em SBC S 0 0,0 18 14,6 

Não se aplica 21 33,9 - - 

Não respondeu 6 9,7 1 0,8 

Total de famílias 62 100 123 100 

 

As tabelas de 1 a 3 respondem de maneira genérica sobre a avaliação que 

as famílias fazem sobre a experiência de morar na unidade habitacional adquirida 

como compensação social até aquele momento. Neste conjunto de perguntas 

procurou-se verificar, antes de explorar qualquer tema específico, se as famílias 

consideram-se satisfeitas com a nova moradia e se correspondem às expectativas 

que tinham ou se arrependeram de alguma forma da escolha do atendimento.   

Os resultados mostram que, apesar de ambas as demandas terem feito a 

opção com propriedade, ou seja, já sabendo o que esperar do empreendimento, e 

considerarem-se satisfeitas pela escolha, em São Bernardo praticamente metade da 

população (52%) teria feito a mesma opção de atendimento caso tivesse a 

oportunidade de fazê-lo novamente, enquanto que em Mauá essa porcentagem cai 

para 19,4%. É importante lembrar, porém, que para essa última demanda nem 

todos tiveram opção de escolha da tipologia e localização do empreendimento, 

como a demanda de São Bernardo, por se tratar de ocupantes de benfeitorias em 

áreas regulares e cujo proprietário já fora devidamente indenizado. 

As tabelas 4 e 5 descrevem, também de maneira bastante genérica ainda, 

sobre o que mais agrada e o que menos agrada no empreendimento. Nesta 

pergunta, o entrevistado podia apontar qualquer aspecto, seja ele de ordem física, 

social ou abstrata.  

Nestas perguntas procurou-se absorver o que salta aos olhos para estas 

famílias, um destaque do que há de melhor e pior nos empreendimentos. 

Interessante observar que, em várias situações, uma mesma alternativa é avaliada 

de maneira oposta, como por exemplo, a vizinhança, que em São Bernardo é tida 

como um dos pontos mais atrativos do empreendimento, como também um dos 

pontos que causa mais repugnância entre os moradores. 

 



 
 

 
 

Tabela 4 - O que MENOS agrada no empreendimento 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Vizinhança / Hábitos dos vizinhos 23 27,1 41 26,3 
Infra-estrutura (água, esgoto, gas, energia, telefonia, etc) 2 2,4 1 0,6 

Privacidade 3 3,5 3 1,9 

Liberdade 3 3,5 6 3,8 

Segurança 4 4,7 12 7,7 

Organização dos moradores 5 5,9 5 3,2 

Comissão condominial 3 3,5 8 5,1 

Leis que regulam o condomínio 1 1,2 11 7,1 

Parte interna do apartamento 0 0,0 2 1,3 

Distância da escola / trabalho / parentes 10 11,8 9 5,8 

Outro 31 36,5 58 37,2 

Total de respostas válidas 85 100 156 100 

 

Tabela 5 - O que MAIS agrada no empreendimento 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Vizinhança / Hábitos dos vizinhos 8 8,8 17 11,6 

Infra-estrutura (água, esgoto, gas, energia, telefonia, etc) 12 13,2 11 7,5 

Privacidade 8 8,8 12 8,2 

Liberdade 9 9,9 4 2,7 

Segurança 16 17,6 11 7,5 

Organização dos moradores 1 1,1 1 0,7 

Comissão condominial 0 0,0 0 0,0 

Leis que regulam o condomínio 1 1,1 1 0,7 

Parte interna do apartamento 7 7,7 22 15,1 
Distância da escola / trabalho / parentes 5 5,5 10 6,8 

Outro 24 26,4 57 39,0 

Total de respostas válidas 91 100 146 100 

 

Como pode ser observada, a soma nessa tabela é superior ao número de 

famílias, tanto em São Bernardo quanto em Máua. Isso deve-se ao fato de que era 

possível o entrevistado responder mais do que uma alternativa, sendo todas elas 

consideradas para a análise. 

A vizinhança e seus hábitos aparecem como a grande “vilã” dos 

empreendimentos e lideram a lista de reclamações (27,1% em Mauá e 26,3% em 

SBC). Por ser uma configuração de moradia diferente, onde os moradores ficam 

fisicamente mais próximos uns dos outros, e por possuir espaços de uso comum, 

onde há regras para seu usufruto, este é considerado um fato novo na vida da 

maioria dessas famílias, e, sendo assim, compreensível a dificuldade inicial em lidar 

com essa nova forma de convivência. 



 
 

 
 

Por se tratar de uma pergunta espontânea, houve várias respostas dos 

entrevistados que não estavam arroladas inicialmente na pergunta, sendo, 

portanto, originais da população pesquisada e classificadas nessa tabela como 

“outros”.  

A título de curiosidade, essas respostas foram exploradas e arroladas para 

leitura e estão apresentadas nas tabelas 4-A e 5-A, em anexo. Algumas dessas 

respostas, inclusive, são bastante específicas do município onde se mora. 

As tabelas 6 e 7 abordam um tema bastante atual nos estudos de ciências 

sociais e diz respeito ao capital social, que é um conceito mais apurado de análise 

da vulnerabilidade social, e que procura explicá-la por outros fatores que não só a 

pobreza. 

De uma maneira grosseira, procura-se verificar mecanismos de subsistência 

nas redes sociais ou se valer dela para ascender, mesmo em condições financeiras 

desfavoráveis. Para este caso, buscou-se identificar nessa rede social a existência 

de uma relação de amizade e confiança, fundamentais na luta para se tornar o 

menos vulnerável possível frente a essa nova realidade. 

Acredita-se que quanto mais forte for a relação de amizade e confiança 

entre as pessoas tanto mais fácil será adaptar-se a regras rígidas e desconhecidas 

de convivência, evitar multas, participar de assuntos pertinentes a taxa de 

condomínio que afetará o seu próprio bolso como também conservação e 

manutenção do patrimônio adquirido. 

Em relação especificamente a questão 7, que mede confiança, procurou-se 

medi-la através de um exemplo prático e cotidiano. Assim, foi perguntado se a 

família deixaria, em caso de ausência, a chave do seu apartamento com outra 

pessoa se isto fosse necessário. Parte-se do pressuposto que só em caso de muita 

confiança alguém permitiria terceiros adentrar seu domicílio com todos os seus 

pertences.    

 

 

Tabela 6 - Amizades no empreendimento 

Alternativas (induzida) Mauá SBC 
N % N % 

Tem muitos amigos 10 16,1 23 18,7 

Tem poucos amigos 33 53,2 64 52,0 
Não tem amigos 19 30,6 36 29,3 

Total de famílias 62 100 123 100 



 
 

 
 
 

 

 

 

 

Tabela 7 - Confiança para deixar as chaves do apartamento 

Alternativas (induzida) Mauá SBC 
N % N % 

Só deixaria com parentes 22 35,5 32 26,0 

Só deixaria com amigos 18 29,0 47 38,2 
Só deixaria com porteiro/funcionário 4 6,5 1 0,8 

Só deixaria com algum membro da 
comissão condominial 

0 0,0 3 2,4 

Não deixaria com ninguém 18 29,0 40 32,5 

Total de famílias 62 100 123 100 

 

Tanto em Mauá como em SBC, mais de 80% afirmam ter pouco ou nenhum 

amigo. Como as famílias que formam as demandas vieram de diversas áreas não 

há ainda uma relação de amizade entre eles. 

A questão 7 mostra que em Mauá a rede de contatos é ainda mais 

enfraquecida do que em São Bernardo, uma vez que a maior porcentagem dos 

entrevistados (35%) deixaria as chaves do seu apartamento somente com algum 

familiar, enquanto que em São Bernardo há maior confiança nos poucos amigos 

que as famílias declararam ter (38,2%). 

Assim, essa questão reitera a necessidade de envolver essa população em 

atividades voltadas para a integração entre seus moradores.    

As perguntas 8 (e seus desmembramentos) 9 e 10 são mais voltadas ao 

aspecto físico da unidade habitacional e discorrem sobre a realização/pretensão de 

das alterações realizadas nas benfeitorias e o conhecimento sobre sua permissão. 

Na pergunta 8 o entrevistado foi questionado se realizou alguma benfeitoria 

ou alteração na sua unidade. Em caso de negativa, foi perguntado se pretendia 

fazer e, caso sim, o que exatamente. Em caso de resposta positiva, foi explorado 

que tipo de reforma fez e ainda se pretendia fazer mais alguma e qual. 

A pergunta 9, mais especificamente, mede o conhecimento sobre tais 

alterações e tem uma leitura horizontal dos resultados, ou seja, soma na linha o 

número de famílias que conhecem ou não cada item explorado.  



 
 

 
 

Já a pergunta número 10 é bastante específica, e o entrevistado é 

questionado se conhece as partes das paredes que não podem ser alteradas, 

perfuradas ou modificadas por conta da passagem de sistema hidráulico e elétrico. 

O morador, contudo, não foi “testado” sobre esse tipo de conhecimento, sendo 

considerada apenas a auto declaração simples. 

Segue as tabelas com os resultados obtidos: 

 

Tabela 8 - Realizou benfeitorias no apartamento 
Alternativas 
(espontânea) 

Mauá SBC 
N % N % 

Sim 24 38,7 71 57,7 
Não 38 61,3 52 42,3 

Total de famílias 62 100 123 100 

 

Tabela 8A - Benfeitorias realizadas no apartamento 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Colocou piso 24 85,7 69 72,6 
Pintou 2 7,1 12 12,6 

Colocou grades / telas nas janelas 1 3,6 0 0,0 

Colocou box no banheiro 1 3,6 4 4,2 

Substituiu alguma porta 0 0,0 1 1,1 

Substituiu a pia da cozinha 0 0,0 2 2,1 

Colocou carpete de madeira 0 0,0 1 1,1 

Colocou pedras nas paredes 0 0,0 1 1,1 

Colocou moldura / gesso no forro 0 0,0 2 2,1 

Substituiu o lavatório do banheiro 0 0,0 2 2,1 

Colocou azulejo na cozinha 0 0,0 1 1,1 

Total de respostas válidas 28 100 95 100 

 

Tabela 8.1 - Pretende realizar benfeitorias no apartamento 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Sim 46 74,2 87 70,7 
Não 7 11,3 21 17,1 

Não respondeu 9 14,5 15 12,2 

Total de famílias 62 100 123 100 

 

Tabela 8.1.A - Benfeitorias que pretende realizar no apartamento 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Colocar piso 29 36,7 43 25,7 

Pintar 27 34,2 58 34,7 
Colocar grades / telas nas janelas 2 2,5 0 0,0 

Colocar box no banheiro 1 1,3 10 6,0 



 
 

 
 

Substituir alguma porta 3 3,8 9 5,4 

Substituir a pia da cozinha 1 1,3 3 1,8 

Colocar gabinete na pia 2 2,5 3 1,8 

Colocar moldura / gesso no forro 10 12,7 30 18,0 

Substituir o lavatório do banheiro 0 0,0 1 0,6 

Substituir janela 0 0,0 1 0,6 

Colocar azuleijo na cozinha 4 5,1 9 5,4 

Total de respostas válidas 79 100 167 100 

 

 

 

Tabela 9 - Conhecimento sobre as alterações que são permitidas realizar no apartamento - 
Mauá 

Categorias Sim Não Não 
sabe 

Revestir com piso / azulejo a área interna do apartamento 62 0 0 

Revestir com piso / azulejo o parapeito das janelas 14 47 1 

Trocar as portas dos quartos e do banheiro 38 24 0 

Trocar a porta da sala 18 44 0 

Trocar os vidros atuais das janelas por vidros de outra tipologia 10 52 0 

Quebrar alguma parede do apartamento 2 60 0 

Pintar a parte interna do apartamento 60 2 0 

Pintar a parte externa do apartamento 6 56 0 

Fazer alguma alteração no encanamento do apartamento 6 56 0 

 

Tabela 9 - Conhecimento sobre as alterações que são permitidas realizar no apartamento - 
SBC 

Categorias Sim Não Não 
sabe 

Revestir com piso / azulejo a área interna do apartamento 119 3 1 

Revestir com piso / azulejo o parapeito das janelas 15 108 0 

Trocar as portas dos quartos e do banheiro 70 41 2 

Trocar a porta da sala 30 93 0 

Trocar os vidros atuais das janelas por vidros de outra tipologia 25 97 1 

Quebrar alguma parede do apartamento 9 113 1 

Pintar a parte interna do apartamento 120 3 0 

Pintar a parte externa do apartamento 22 100 1 

Fazer alguma alteração no encanamento do apartamento 19 99 5 

 

Tabela 10 - Conhecimento das paredes do apartamento que não podem 
ser quebradas / perfuradas 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Sim 54 87,1 103 83,7 
Não 8 12,9 20 16,3 

Total de famílias 62 100 123 100 

 



 
 

 
 

Conforme mostram os resultados, também aqui há vestígios de um desnível 

da condição socioeconômica entre as demandas de Mauá e SBC. Observa-se que 

em SBC as famílias tiveram mais condições para realizar reformas (57,7% em SBC 

contra 38,7% em Mauá). 

Como as unidades foram entregues com revestimento de piso somente nas 

áreas molhadas (banheiro, cozinha e área de serviço), a principal reforma 

executada pelas famílias foi colocar piso nos quartos e na sala (85,7% em Mauá e 

72,6% em SBC). 

A tabela 9 revela o conhecimento ou a falta dele quanto às regras para 

realizar reformas no apartamento. 

Apesar de terem sido orientados nas reuniões de pré-ocupação e 

constantemente nos empreendimentos pela equipe social sobre a proibição de 

alterar a fachada dos blocos, quer seja através de pintura, substituição de portas e 

vidros ou revestimento no parapeito das janelas, as famílias surpreenderam em 

algumas respostas cujo conhecimento é considerado básico. Exemplo disso é que 

18 entrevistados em Mauá (ou 29%) afirmaram ser permitido substituir a porta da 

sala. Em SBC essa porcentagem cai para 24,3%, um número também relevante. 

Outras respostas como revestimento do parapeito da janela em Mauá e substituição 

das janelas em SBC superam 20% das respostas. Neste caso, os dados servem de 

alerta para prevenir quanto a realização de benfeitorias, pois em algumas situações 

foi verificado que essas alterações já foram efetivadas, com ônus para o morador, 

que teve de retroceder e manter o padrão original do empreendimento. 

No que diz respeito às paredes internas que não podem ser perfuradas, a 

grande maioria dos entrevistados disseram ter conhecimento (87,1% em Mauá e 

83,7% em SBC). Importante dizer que, ao mudar, todas as famílias receberam o 

manual do proprietário, que continha essas informações, além de serem 

devidamente orientados por um técnico da equipe física quanto a isso.  

As tabelas 11 e 12 exprimem, respectivamente, uma avaliação das áreas 

comuns dos empreendimentos e do seu entorno por um mesmo padrão de análise, 

ou seja, variáveis que alternam do “ótimo” ao “péssimo”. Apesar de tênue a 

diferença entre “bom” e “ótimo”, e “ruim” e “péssimo”, optou-se por manter todas 

as variáveis para permitir ao entrevistado enfatizar algum item em sua avaliação. 

Também aqui os itens foram todos avaliados individualmente pelos entrevistados. 

Portanto, a leitura da soma dessas tabelas é pela linha e não pela coluna. 

 



 
 

 
 

Tabela 11 - Avaliação das áreas comuns do empreendimento - MAUÁ 
Categorias Ótimo Bom Regular Ruim Péssimo

Limpeza das áreas comuns 7 27 22 3 3 

Coleta de lixo 8 35 6 5 8 

Utilização das vagas do estacionamento 15 36 7 0 3 

Utilização do CAC 11 29 11 2 4 

Utilização do playground 8 23 15 2 10 

Iluminação das áreas comuns 11 39 9 0 3 

Preservação das áreas verdes 12 25 11 5 8 

Convivência entre os moradores 8 28 7 5 13 

Acessibilidade dos blocos 18 33 8 1 1 

 

 

Tabela 11 - Avaliação das áreas comuns do empreendimento - SBC 
Categorias Ótimo Bom Regular Ruim Péssimo 

Limpeza das áreas comuns 24 70 20 5 4 

Coleta de lixo 16 75 17 9 4 

Utilização das vagas do estacionamento 11 73 11 5 7 

Utilização do CAC 9 50 9 6 5 

Utilização do playground 5 34 12 29 30 

Iluminação das áreas comuns 17 57 23 16 8 

Preservação das áreas verdes 8 35 18 36 20 

Convivência entre os moradores 16 64 24 8 3 

Acessibilidade dos blocos 24 81 7 6 1 

 

Tabela 12 - Avaliação do entorno do empreendimento - MAUÁ 
Categorias Ótimo Bom Regular Ruim Péssimo

Vizinhança 10 28 11 2 2 

Rede de escolas 8 24 11 5 9 

Serviços na área de saúde 2 7 5 8 38 

Comércios e serviços gerais 6 31 11 2 11 

Transporte público 7 34 7 2 10 

Áreas para lazer 2 16 11 7 12 

Instituições religiosas 8 36 8 1 4 

Oportunidade de colocação profissional 0 8 6 8 36 

 

Tabela 12 - Avaliação do entorno do empreendimento - SBC 
Categorias Ótimo Bom Regular Ruim Péssimo 

Vizinhança 21 69 6 5 3 

Rede de escolas 30 63 6 9 4 

Serviços na área de saúde 21 58 15 8 3 

Comércios e serviços gerais 19 66 21 0 6 

Transporte público 6 42 18 21 34 

Áreas para lazer 3 33 17 24 17 

Instituições religiosas 28 75 5 1 0 

Oportunidade de colocação profissional 16 49 12 21 10 

 



 
 

 
 

Em relação às áreas comuns do empreendimento, o item que foi mais 

negativamente avaliado (agregando as avaliações “ruim” e “péssimo”) foi a 

“convivência entre os moradores” (29%) em Mauá e “utilização do playground” 

(48%) em SBC. Já os itens mais positivamente avaliados (agregando as avaliações 

“bom” e “ótimo”) foram “utilização das vagas de estacionamento” e “acessibilidade 

dos blocos” (ambos 82%) em Mauá e “acessibilidade dos blocos” (85%) e 

“limpeza das áreas comuns” (76%). 

No que diz respeito ao entorno do empreendimento, a campeã de avaliação 

negativa são os “serviços na área de saúde” em Mauá (74%) e “transporte público” 

em SBC (45%). Já o item que liderou a avaliação positiva foi “instituições 

religiosas” tanto em Mauá (71%) como em SBC (84%). 

A questão 13 foi uma das raras perguntas abertas do questionário e deixou 

livre o entrevistado para citar qualquer ponto que ele gostaria que tivesse no 

empreendimento onde mora. Também aqui as respostas variaram desde aspectos 

físicos até abstratos e o entrevistado pôde citar mais de uma resposta.  

 

Tabela 13 - O que FALTA no empreendimento que gostaria de SUGERIR 

Resposta aberta (espontânea) Mauá SBC 
Não falta nada 15 25 

Colocar torneira e mangueira nas áreas comuns 2 0 

Aumentar os muros em torno do empreendimento 2 12 

União entre os moradores/respeito entre moradores 3 4 

Maior organização 6 7 

Melhorias no playground/área de lazer 7 12 

Substituição do Síndico/ Síndico mais competente 3 1 

Assiduidade da equipe de limpeza 3 1 

Fazer jardins no gramado/preservação das áreas verdes 1 2 

Aula de ginástica 0 0 

Pintar a área externa dos prédios 6 0 

Colocar piso no corredor e nas escadas 2 5 

Área de lazer para adultos 1 1 

Interfone 2 5 

Serviço de portaria 4 2 

Piscina 1 1 

Grade nas janelas 1 0 

Quadra poliesportiva 1 37 
Serviço de portaria/guarita 1 12 

Administradora mais competente 1 0 

Portão eletrônico 0 8 

Telefone público 0 5 

Cobertura das vagas de estacionamento 0 1 

Iluminação 0 3 

Cesto de lixo nas escadarias 0 1 



 
 

 
 

Cobrança de água individual 0 1 

Regularização do condomínio 0 1 

Conscientização dos pais em relação aos filhos 0 1 

Chaves dos portões dos blocos 0 1 

Acesso pelos fundos do empreendimento 0 2 

Mercado dentro do condomínio 0 1 

Respeito às normas do condomínio 0 1 

Atividades educativas/recreativas para as crianças 0 1 

Varal coletivo 0 1 

Total de respostas válidas 62 155 

 

Chamou atenção nessa análise a alta freqüência da resposta “não falta 

nada”, provavelmente citada por aqueles completamente satisfeitos com o 

empreendimento.  

Considerando apenas as respostas válidas, as demandas mais freqüentes em 

Mauá são para melhorias na área de lazer (11,3%), organização e pintura da parte 

externa (9,6%). Em SBC, há um grande desejo por parte dos moradores na 

construção de uma quadra esportiva (30%), além de melhorias na área de lazer, 

serviço de portaria e aumento dos muros que cercam o empreendimento (9,7%). 

A pergunta 14 exigiu sinceridade por parte do entrevistado para comentar 

sobre seus hábitos, que diz respeito, obviamente, sobre os aspectos de convivência 

em condomínio, tanto positivos quanto negativos. 

Os resultados sugerem uma inconsistência entre estas respostas e atitudes 

que incomodam os moradores no condomínio, o que denota uma falta de percepção 

das próprias atitudes e deve ser alvo de ações da equipe social.  

Analisando essa questão em conjunto com a questão 4, é possível confirmar 

esta contradição, pois um dos aspectos que os mais incomodam os moradores são  

os hábitos dos vizinhos. Porém, são raros os que assumem adotar posturas que 

incomodam o próximo, como ouvir música em volume alto ou em horários 

proibidos, fazer uso da área comum para benefício próprio, descuido com as áreas 

comuns do condomínio e falta de tolerância e cortesia para com seus vizinhos.  

As tabelas subseqüentes explicam melhor tal dissonância: 

 

Tabela 14 - Regularidade de hábitos - MAUÁ 
Categorias Sempre Às vezes Raramente Nunca 

Ouve música alto / após às 22 horas 1 2 6 53 

Joga bituca de cigarro na área comum 3 1 2 56 

Estende roupas fora do seu apartamento 0 2 3 57 

Lava carro / tapete nas áreas comuns 4 2 3 53 



 
 

 
 

Conversa / chama vizinhos ou filhos da janela do seu 
apartamento 

7 7 7 41 

Discute com vizinhos 1 4 2 55 

Deixa algum pertence nas áreas comuns 1 1 2 58 

Fica conversando nas escadarias 2 4 3 53 

Deixa lixos / descartes nas áreas comuns 0 1 1 60 

Deixa vasos / objetos no parapeito da janela 1 2 1 58 

Contribui para limpeza das áreas comuns 31 13 5 13 

Fecha os portões das áreas comuns 41 9 3 9 

Faz manutenção / cuida das áreas verdes do empreendimento 3 6 2 51 

Lê / consulta o regulamento interno do condomínio 24 15 8 15 

Procura algum membro da comissão condominial para fazer 
alguma solicitação / reclamação / sugestão 

21 10 5 26 

 

 

 

 

 

Tabela 14 - Regularidade de hábitos - SBC 
Categorias Sempre Às vezes Raramente Nunca 

Ouve música alto / após às 22 horas 0 7 6 110 

Joga bituca de cigarro na área comum 5 6 2 110 

Estende roupas fora do seu apartamento 1 4 4 114 

Lava carro / tapete nas áreas comuns 2 3 2 116 

Conversa / chama vizinhos ou filhos da janela do seu 
apartamento 

15 26 7 75 

Discute com vizinhos 0 0 5 118 

Deixa algum pertence nas áreas comuns 3 3 3 114 

Fica conversando nas escadarias 2 12 11 98 

Deixa lixos / descartes nas áreas comuns 0 0 0 123 

Deixa vasos / objetos no parapeito da janela 3 2 2 116 

Contribui para limpeza das áreas comuns 51 25 10 37 

Fecha os portões das áreas comuns 64 15 15 29 

Faz manutenção / cuida das áreas verdes do empreendimento 15 7 10 91 

Lê / consulta o regulamento interno do condomínio 27 30 31 35 

Procura algum membro da comissão condominial para fazer 
alguma solicitação / reclamação / sugestão 

31 27 21 44 

 

As tabelas de 15 a 19 abordam um tema extremamente importante tanto 

para as famílias como do escopo das ações sociais: regulamento interno.  

Fato totalmente novo para a maioria das famílias que se mudaram para os 

empreendimentos em Mauá e São Bernardo, ter a convivência regulada por um 

regimento é motivo de revolta e discórdia para alguns, ordem para outros e desejo 

de todos. 



 
 

 
 

Dessa forma, os entrevistados foram questionados quanto ao conhecimento 

sobre as normas de convivência, sem, no entanto, serem testados. Procurou-se 

verificar se, daquilo que eles entendem como sendo regulamento interno, se têm 

bons conhecimentos acerca do assunto ou se confessam conhecer pouco. No mais, 

foram convidados a expor os itens que considerassem ter mais dificuldade em 

respeitar, não que deixassem de fazê-lo, mas que tinham noção de que era um 

hábito imposto por novas regras. 

 

Tabela 15 - Conhecimento sobre o regulamento interno 

Alternativas (induzida) Mauá SBC 
N % N % 

Conhece bem 11 17,7 24 19,5 

Conhece os principais itens 16 25,8 44 35,8 
Conhece pouco 29 46,8 44 35,8 
Não conhece nada 6 9,7 11 8,9 

Total de famílias 62 100 123 100 

 

 

Tabela 16 - Item do regulamento interno que tem maior dificuldade em respeitar 

Resposta aberta (espontânea) Mauá SBC 
Normas relacionadas ao uso do playground 2 0 

Lei do silêncio 3 14 
Proibição para realizar reformas no final de semana 1 1 

Não estender roupas na janela do apto 4 3 

Não colocar vasos/tênis/objetos no parapeito da janela 2 5 

Não jogar bituca de cigarro na área comum 2 2 

Não poder fazer uso da área comum para lavar carro, 
tapetes, etc 

3 3 

Conversar da janela do apartamento 1 3 

Utilizar a própria vaga de estacionamento 1 0 

Respeitar o horário para colocar lixo no lixeiro 1 0 

Não permitir entrada de carro de visitantes 0 8 

Não permitir que as crianças brinquem nas áreas comuns 0 7 

Não fumar na janela do apartamento 0 1 

Liberar a vaga de estacionamento nos fins de semana (para 
as crianças brincarem) 

0 1 

Não deixar pertences na área comum 0 1 

Nenhum 39 71 
Não sabe 5 7 

Total de respostas válidas 64 127 

 

Apesar de a equipe social ter programado reuniões específicas sobre o tema, 

além de orientar regularmente as normas de condomínio nos empreendimentos, os 



 
 

 
 
resultados das tabelas 15 revelam alta porcentagem de famílias que conhecem 

“pouco” ou “nada” sobre o regulamento interno (56,5% em Mauá e 44,7% em 

SBC).  

Habituados a uma situação de convivência sem regras definidas ou com 

regras próprias, a mudança para condomínio implica numa adequação cultural de 

difícil assimilação, porém fundamental para manutenção da ordem na comunidade. 

Os números apresentados, porém, sugerem um trabalho de cunho educativo, 

sistemático e contínuo com objetivo de ativar a percepção de respeito ao espaço do 

próximo, noção esta que é codificada por um regulamento e que deve estar ao 

alcance de todos, pelo menos no campo do conhecimento. 

Na pergunta 16, os moradores foram questionados sobre os itens do 

regulamento interno que eles mais têm dificuldade em cumprir, não significando, 

necessariamente, que eles não cumprem. Essa questão teve duplo intuito: o de 

saber qual hábito reconhecidamente mais importante a ser trabalhado, além de 

“testar” o conhecimento sobre os itens do regulamento interno. 

A alta porcentagem de famílias que afirmaram não ter dificuldade em 

cumprir nenhum item do regulamento interno (63% dos entrevistados em Mauá e 

57,7% em SBC) pode ser um sinal do desconhecimento geral dessas normas, uma 

vez que, não conhecendo as normas, não se percebe a sua infração. Há, enfim, 

uma concordância entre os resultados obtidos nas tabelas 15 e 16. 

Fazendo uma leitura do específico para o geral, nas questões subseqüentes 

o entrevistado teve a oportunidade de citar o item do regulamento que acha 

imprescindível ser respeitado pelos demais moradores, aquele ponto sem o qual 

não há ordem no condomínio, além de sugerir algum item que ele acha que não 

tem no regulamento, mas que gostaria de sugerir. Este último conjunto de 

respostas, inclusive, é capaz de sugerir as primeiras ações da comissão 

condominial. 

 

Tabela 17 - Item do regulamento interno que acha mais importante ser 
respeitado pelos moradores 

Resposta aberta (espontânea) Mauá SBC 
Normas relacionadas à portaria do condomínio 5 1 

Respeito entre os moradores 8 17 

Lei do silêncio 31 49 

Não ficar conversando nos corredores/escadarias 1 3 

Não estender roupas, tapetes e afins nas áreas 
comuns/janela do apartamento 

3 5 



 
 

 
 

Não permitir crianças brincarem no pátio do 
empreendimento 

1 5 

Não jogar lixo nas áreas comuns 1 2 

Não fumar/jogar bituca de cigarro na área comum 1 3 

Manter a limpeza do empreendimento 3 14 

Privacidade dos moradores 1   

Respeitar o uso das vagas do estacionamento (inclusive 
no que diz respeito à restrição para visitantes e liberação 
de determinadas áreas para as crianças brincarem no fim 
de semana) 

0 5 

Normas relacionadas ao uso do salão de festas 1 0 

Respeitar horário para fazer reformas 1 1 

Manter a conservação do condomínio 0 1 

Manter os portões dos blocos fechados 1 1 

Preservar as áreas verdes do condomínio 0 1 

Nenhum 2 7 

Não sabe 8 22 

Total de respostas válidas 68 137 

 

Os resultados apresentados na tabela 17 mostram que a lei do silêncio é 

disparada considerada o item mais importante a ser preservado (50% em Mauá e 

39,8% em SBC) para que seja mantida a ordem nos condomínios. 

A tabela 18, apresentada a seguir, mostra que poucos se arriscam a sugerir 

algum ponto do regulamento interno, confirmando a falta de propriedade sobre o 

tema que configura ambas demandas, principalmente de Mauá. 

Tabela 18 - Item que NÃO CONSTA no regulamento interno e que gostaria de 
sugerir 

Resposta aberta (espontânea) Mauá SBC 
Portar chaves das áreas comuns / fechar os portões dos 
blocos à noite 

1 1 

Permitir reformas nos fins de semana 1 0 

Permitir trocar as portas da frente (sala) 1 1 

Proibir contato entre moradores e equipe de segurança 1 0 

Varal coletivo 1 0 

Permitir revestir o parapeito da janela 1 0 

Normas restritivas ao uso de drogas 0 2 

Regularizar um dia no mês para lavar tapetes na área 
comum 

0 1 

Proibir estacionar motos das guias ou calçadas do 
condomínio 

0 1 

Não permitir animais de estimação no condomínio 0 1 

Permitir entrada de veículos de visitantes 0 2 

Determinar horário para uso do playground 0 1 

Lei que limite a velocidade dentro do condomínio 0 1 

Impedir acesso dos moradores a outros blocos que não o 
seu 

0 1 

Impedir que não-moradores freqüentem o condomínio 0 1 



 
 

 
 

Permitir que os porteiros abram o portão principal para os 
moradores 

0 1 

Nenhum 45 89 

Não sabe 11 20 

Total de respostas válidas 62 123 

Por fim, foi questionado sobre a possível reação em caso de notificação de 

multa por parte da administração do condomínio, seja ela terceirizada ou não. 

Nesse ponto, chama a atenção a diferença de postura entre as duas demandas, 

sendo observada uma maior passividade pelos moradores de Mauá (43,8% 

acataria sem questionar) e maior enfrentamento por parte dos moradores de São 

Bernardo do Campo (55,3% acataria apenas se concordasse com os motivos da 

notificação). 

Tabela 19 - Reação em caso de notificação de multa 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Acataria mesmo achando injusto o motivo da notificação 29 46,8 18 14,6 

Acataria apenas se concordasse com os motivos da 
notificação 

18 29,0 68 55,3 

Discutiria sobre a notificação antes de decidir se acataria 10 16,1 27 22,0 

Não aceitaria de forma alguma 2 3,2 6 4,9 

Partiria para agressão 0 0,0 1 0,8 

Não respondeu / não sabe 3 4,8 3 2,4 

Total de famílias 62 100 123 100 

A questão 20 foi elaborada com o interesse em perceber o quanto os 

moradores se sentem responsáveis pela área comum do condomínio. Assim, o 

entrevistado foi questionado sobre qual seria a sua reação em caso de alguma 

“pane” nas áreas comuns do empreendimento, como por exemplo, notar 

vazamento na caixa d’água, sinal de fumaça ou fogo no abrigo de eletricidade, 

entre outros. O “sentido comunitário” funciona como um facilitador no 

enfrentamento dos problemas que se impõe cotidianamente. Por ser um atributo de 

fonte cultural, é alvo de constante trabalho por parte da equipe social. Assim, os 

resultados apresentados merecem muita atenção, pois deixam claro, tanto em 

Mauá quanto em São Bernardo, a “terceirização” da resposta efetiva ao problema.  

 

Tabela 20 - Reação em caso de pane no empreendimento 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Não faria nada 0 0,0 4 3,3 

Comentaria com meus vizinhos / amigos do condomínio 1 1,6 8 6,5 

Alertaria algum membro da comissão condominial 44 71,0 89 72,4 

Chamaria algum técnico responsável por aquele serviço 
específico 

9 14,5 11 8,9 



 
 

 
 

Chamaria a administradora 3 4,8 2 1,6 

Chamaria a equipe de gerenciamento social 3 4,8 2 1,6 

Não sabe o que faria 2 3,2 7 5,7 

Total de famílias 62 100 123 100 

 

Sendo a resposta espontânea, não foram observadas respostas com postura 

ativa diante do problema. Em sua grande maioria (71% em Mauá e 72,4% em 

SBC), estes problemas, por serem relacionados ao condomínio, foram delegados à 

comissão condominial. 

Diante do exposto, é um desafio fazer com que todos os moradores sintam-

se apropriados do condomínio, não apenas nos seus aspectos sociais como também 

físicos, e de todos os problemas que dele surgem, e dessa forma redefinir a noção 

que se tem da comissão condominial, que não deve ser a única responsável pelos 

problemas e suas resoluções, como imaginam muitos moradores. 

Explorando melhor esse tema, as tabelas de 21 a 23 descrevem o 

conhecimento sobre a comissão condominial, a avaliação que se faz dela e o 

interesse em participar um dia de alguns de seus “cargos”. O que mais chama 

atenção nestas tabelas é a total falta de interesse em fazer parte dessa comissão, 

quer seja por não se sentir apto para desempenhar o papel atribuído à função, quer 

por associar as funções com trabalho excessivo e problemas difíceis de serem 

solucionados. 

 

Tabela 21 - Conhecimento sobre a comissão condominial - MAUÁ 
Categorias (induzida) Sim Não Total % (sim) 

É membro da comissão condominial 7 55 62 11,3 

Sabe quem é o síndico 52 9 61 85,2 
Sabe quem é o subsíndico do seu bloco 39 17 56 69,6 

Já conversou com o síndico assuntos relacionado ao 
condomínio 

22 30 52 42,3 

Já conversou com o subsíndico assuntos relacionado ao 
condomínio 

12 27 39 30,8 

Conhece a maior parte dos membros do conselho 25 37 62 40,3 

 

Tabela 21 - Conhecimento sobre a comissão condominial - SBC 
Categorias (induzida) Sim Não Total % (sim) 

É membro da comissão condominial 15 108 123 12,2 

Sabe quem é o síndico 95 27 122 77,9 
Sabe quem é o subsíndico do seu bloco 81 34 115 70,4 

Já conversou com o síndico assuntos relacionado ao 
condomínio 

49 46 95 51,6 



 
 

 
 

Já conversou com o subsíndico assuntos relacionado ao 
condomínio 

55 26 81 67,9 

Conhece a maior parte dos membros do conselho 39 84 123 31,7 

 

Tabela 22 - Avaliação da representatividade da comissão condominial 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

A comissão representa bem os moradores 21 33,9 51 41,5 
A maioria dos membros representa bem os moradores 6 9,7 8 6,5 

Apenas alguns membros representam bem os moradores 6 9,7 36 29,3 

A comissão não representa bem os moradores 22 35,5 21 17,1 

Não sabe 7 11,3 7 5,7 

Total de famílias 62 100 123 100 

 

Tabela 23 - Interesse em fazer parte da comissão condominial 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Gostaria, mas não sabe a função 1 1,8 2 1,9 

Gostaria na função de síndico 0 0,0 1 0,9 

Gostaria na função de subsíndico 0 0,0 1 0,9 

Gostaria na função de conselheiro 2 3,6 8 7,4 

Não gostaria 50 90,9 95 88,0 
Não respondeu 2 3,6 1 0,9 

Total de respostas válidas 55 100 108 100 

 

Comparando as demandas, a tabela 21 mostra que em Mauá, há mais 

famílias sabem quem é o síndico do que em São Bernardo (85,2% contra 77,9%), 

o que é compreensível dada a diferença da dimensão dos empreendimentos. No 

entanto, em SBC há uma maior interação com o síndico, uma vez que 51,6% dos 

entrevistados afirmaram já ter conversado com este sobre assuntos relacionados ao 

condomínio, contra 42,3% de Mauá. 

Um bom indicativo dessa diferença pode ser dado pela tabela 22, que 

mostra a avaliação da representatividade da comissão. Em Mauá, a maior parte dos 

entrevistados (35,5%) entende que a comissão não representa bem seus 

moradores, enquanto que em São Bernardo a maioria dos entrevistados (41,5%) 

entende justamente o contrário, o que incentiva a interação para com eles. 

Já a tabela 23 mostra a total falta de interesse em administrar o condomínio 

assumindo um de seus cargos. Em Mauá, tal rejeição chega aos alarmantes 90,9% 

dos entrevistados, um pouco acima de São Bernardo, com 88,0%.  



 
 

 
 

As tabelas de 24 a 26 foram elaboradas com o intuito de se identificar 

interesse em participar de ações de integração no condomínio e a disponibilidade de 

tempo para tal.  

A idéia principal dessas ações é deslocar o foco dos problemas de ordem 

física, que por vezes são super dimensionados, para promover a integração entre 

os moradores e facilitar as negociações e concessões que eles deverão se habituar 

a fazer. 

O resultado deve nortear a formação de grupos de interesses específicos que 

poderão exercer diversas atividades no sentido de formar cidadãos, geração de 

renda para o condomínio, integração a partir de esportes e lazer, organização e 

administração dos assuntos condominiais, entre outros. 

Tabela 24 - Interesse em participar de atividades de integração do condomínio 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Sim 41 66,1 75 61,0 
Não 18 29,0 35 28,5 

Talvez / depende 3 4,8 13 10,6 

Total de famílias 62 100 123 100 

 

Tabela 25 - Disponibilidade para participar de atividades de integração do condomínio 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Nenhuma 0 0,0 2 2,3 

Apenas no período da manhã 6 13,6 15 17,0 

Apenas no período da tarde 13 29,5 26 29,5 
Apenas no período da noite 3 6,8 11 12,5 

Apenas nos fins de semana 12 27,3 21 23,9 

Período integral 10 22,7 12 13,6 

Nos dias em que tem folga do trabalho 0 0,0 1 1,1 

Total de respostas válidas 44 100 88 100 

Neste sentido, os resultados apresentados pela tabela 24 são animadores, 

haja visto que tanto em Mauá como em SBC há um número relevante de pessoas 

interessadas em participar de atividades de integração entre os moradores (66,1% 

e 61%, respectivamente), sendo que em Mauá a maior freqüência de respostas 

foram para atividades voltadas para conservação e limpeza do condomínio 

(18,8%) e em SBC para atividades que envolvam artesanato (13,8%), como 

mostra a tabela 26. 

 

Tabela 26 - Atividades que gostaria de participar 



 
 

 
 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Artesanato 10 14,5 18 13,8 
Trabalho com crianças / adolescente 8 11,6 15 11,5 

Conservação / limpeza do condomínio 13 18,8 17 13,1 

Organização de eventos / festas 6 8,7 11 8,5 

Cursos / palestras educativas 3 4,3 7 5,4 

Atividades que envolvam leitura / filmes 4 5,8 2 1,5 

Manutenção dos equipamentos coletivos 4 5,8 4 3,1 

Corte / costura 4 5,8 17 13,1 

Culinária 8 11,6 14 10,8 

Atividades esportivas e de recreação 4 5,8 13 10,0 

Atividades ambientais (paisagismo, jardinagem, reciclagem, etc) 1 1,4 6 4,6 

Atividades culturais 1 1,4 0 0,0 

Atividades de geração de renda 1 1,4 2 1,5 

Atividades que envolvam cuidados pessoais / beleza 1 1,4 3 2,3 

Atividades na área de saúde 1 1,4 1 0,8 

Total de respostas válidas 69 100 130 100 

 

A duas últimas questões exploram o interesse em permanecer no 

empreendimento e, em caso de negativa, o motivo. 

Apesar de ser desincentivada pela equipe social, essa prática resume a não 

adaptação das famílias a nova localidade e a essa tipologia de moradia, além de 

representar uma solução imediatista aos problemas de ordem financeira, que pode 

ser passageira, e revertida. 

O resultado dessas tabelas também pode ser lido como nível de satisfação 

em morar no empreendimento e, mais do que isso, a projeção da expectativa que 

se faz em torno dele. 

Nesse sentido, observa-se uma falta de disposição em permanecer no 

empreendimento mais acentuada por parte da demanda de Mauá (59,7%) em 

relação a demanda de São Bernardo do Campo (67,5%).  

De fato, a demanda de Mauá é composta por famílias que sempre estiveram 

uma condição de vida mais precária do que as de São Bernardo. Este fator, 

atrelado a mudança de município, que obriga a reconstruir relações, faz com que 

muitas dessas famílias se desinteressem por essa mudança, mesmo com a real 

oportunidade de ter uma moradia própria. 

O motivo mais forte, entretanto, que explica a falta de interesse em 

permanecer no empreendimento, é a falta de adaptação em morar e prédio, 

regulado por leis condominiais (28% em Mauá e 42,5% em SBC). Novamente aqui 

é importante lembrar que tal adaptação é um processo cultural e lento que implica 



 
 

 
 
em ações constantes da equipe social. Assim, é um desafio para equipe social 

reverter a porcentagem das pessoas sem estímulo para continuar em moradias 

desta tipologia, em personagens atuantes, que valorizam uma moradia própria.       

  

Tabela 27 - Intenção em permanecer no empreendimento 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Sim 37 59,7 83 67,5 
Não 25 40,3 40 32,5 

Total de famílias 62 100 123 100 

 

 

Tabela 27B - Motivo pelo qual NÃO pretende permanecer no empreendimento 

Alternativas (espontânea) Mauá SBC 
N % N % 

Financeiro 3 12,0 4 10,0 

Falta de adaptação em moradia vertical / condomínio 7 28,0 17 42,5 
Distância do trabalho / escola / familiares / amigos 6 24,0 8 20,0 

Falta de equipamentos sociais acessíveis 5 20,0 0 0,0 

Preferência em morar em núcleos irregulares 0 0,0 1 2,5 

Falta de oportunidade de trabalho 3 12,0 0 0,0 

Problemas de convivência entre os moradores / 
vizinhos 

1 4,0 2 5,0 

Pretende voltar à cidade natal / mudar de cidade 0 0,0 4 10,0 

Falta de adaptação em apartamento no térreo 0 0,0 1 2,5 

Porque acha que o condomínio vai virar bagunça 
quando a equipe de gerenciamento social terminar os 
trabalhos 

0 0,0 1 2,5 

Drogas no empreendimento 0 0,0 1 2,5 

Tamanho do apto/falta de espaço no apto 0 0,0 1 2,5 

Total de respostas válidas 25 100 40 100 

 

 

 

 

 

 

Conclusão 

Como uma fotografia, a pesquisa retrata a realidade daquele momento 

específico, representa um corte no tempo, no perfil e na opinião das pessoas que 

fazem parte seu escopo. Não significa, contudo, que as pessoas não mudem, que 



 
 

 
 
as opiniões não se transformem. Para transformar, é preciso conhecer, e neste 

aspecto é que o trabalho ora apresentado traz sua principal contribuição. 

Qual o perfil das famílias que ocuparam as primeiras unidades habitacionais 

referentes ao projeto Rodoanel – Trecho Sul? Que avaliação estas famílias fazem do 

novo local de moradia? Como está sendo a adaptação? Quais são as principais 

dificuldades? O que deve ser corrigido? O que deve ser mantido? O que diferencia a 

demanda de Mauá da demanda de São Bernardo? Estas e outras questões pontuais, 

que estão direta e indiretamente expostas ao longo deste relatório, têm atribuído 

um valor na medida em que suas informações se transformam em ações no sentido 

de positivar o desenvolvimento naquela nova comunidade. 

É fato que a mudança para uma nova residência, e mais do que isso, a 

mudança para uma nova tipologia de moradia (vertical), é traumática para as 

famílias, pois a manutenção de hábitos arraigados se choca com novos padrões de 

convivência, gerando conflitos internos. No mais, a falta de experiência para gerir 

um condomínio, ou qualquer negócio que fosse, que exige habilidades específicas, é 

confundido com desorganização. Seria então a pós-ocupação o cenário do caos? 

 A análise conjunta dos resultados apresentados neste trabalho mostra que 

não, ao contrário, revela que os moradores de maneira geral, têm satisfação em 

viver em condomínios e interesse em se apropriar dos assuntos inerentes a ele. No 

entanto, este tema envolve uma questão cultural, e que por isso os seus resultados 

são construídos a longo prazo, através de atividades monitoradas pela equipe 

social, visando o fortalecimento das relações entre os moradores e criando 

condições de auto sustentação. 

As demandas de Mauá e São Bernardo do Campo trazem diferenças 

significativas, que são reflexos do histórico de cada uma delas, e clamam por ações 

específicas.  

Todas as famílias que compõe a demanda de Mauá são oriundas de outros 

municípios, principalmente Santo André e Itapecerica da Serra. Só este elemento já 

serviria para denotá-los como uma demanda especial, uma vez que há implícita a 

necessidade de refazer contatos, conhecer a estrutura de comércio e serviços, se 

inserir no mercado de trabalho, enfim, reconstruir toda rede social na nova 

comunidade que estão inseridos. Soma-se a isso o fato de se caracterizar por 

famílias oriundas das áreas mais precárias que foram removidas, ou seja, uma 

pobreza mais acentuada que as demais, e que tem a cultura de utilização de água, 

energia elétrica e sistema de esgoto clandestinos. Agrava ainda a situação o fato de 



 
 

 
 
não haver, ali, uma atuação mais consistente da comissão condominial, por falta de 

candidatos que se vêem em condições de assumir este papel, por falta de 

experiência ou habilidades específicas. 

Já em São Bernardo a demanda, bem mais numerosa, é formada 

majoritariamente por famílias do próprio município, o que facilita o acesso ao local 

de trabalho, escolas e casas de amigos e parentes, fazendo com que este quesito 

não seja um fardo tão pesado nessa fase de mudança. Se por um lado a falta de 

experiência para administrar condomínio também assola São Bernardo, por outro é 

possível identificar pessoas interessadas para tal, com um grau de instrução mais 

elevada e com perfil empreendedor. Uma participação mais atuante não impede 

conflitos, mas o transfere para outra esfera e requer outro tipo de atuação da 

equipe social. 

Em comum, é urgente a necessidade de se reeducar quanto a utilização de 

água, gás e energia elétrica fornecidos por concessionária devidamente autorizada 

e que envolve custo. É preciso reaprender a tratar do lixo, a diferenciar o espaço 

individual do coletivo. 

Perfis e problemas específicos a parte, a oportunidade única que todos 

tiveram de possuir um imóvel próprio faz com que a maioria acredite na evolução 

das novas comunidades que estão se formando. 

Para ter noção do progresso do trabalho estruturado e contínuo com essas 

demandas, é imprescindível monitorar estas avaliações periodicamente, para que 

sejam sempre redefinidas as estratégias em tempo, de acordo com os novos 

contextos que se lhes apresentarão. 

A entrega da unidade habitacional não encerra o atendimento a essas 

famílias. É desafio para todos aqueles que estão trabalhando com elas extrair os 

potenciais individuais para um campo coletivo, tornando assim a convivência entre 

os moradores mais harmoniosa e a moradia no condomínio mais prazerosa. 
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Tabela 4A - O que MENOS te agrada no empreendimento - Outras respostas 

Resposta aberta (espontânea) Mauá SBC 
Nada 6 20 

Equipamentos sociais 4 1 

Tranqüilidade 0 1 

Solidão 1 0 

Localização 2 2 

Distância de comércios / serviços e ponto de ônibus 2 1 

Falta de punição para quem não cumpre as regras / 
desrespeito às leis de condomínio 

1 0 

Falta de oportunidade de trabalho 3 0 

Valor do condomínio 2 1 

Playground 1 0 

Barulho 2 9 

Custo de vida alto em Mauá 1 0 

Atendimento no posto de saúde 3 0 

Contas Altas 1 1 

Falta de cobrança individual da água 1 0 

Desrespeito com o que deve ser preservado 1 0 

Precariedade do serviço de portaria 0 1 

Uso de drogas no empreendimento 0 8 

Distância entre seu bloco e o portão de entrada 0 2 

Falta de espaço para as crianças brincarem 0 1 

Escadaria do empreendimento 0 4 

Transporte público 0 3 

Falta de liberdade 0 1 

Não bate sol no apartamento 0 1 

Não ter um espaço para estender roupas 0 1 

Total de respostas válidas 31 58 

 

Tabela 5A - O que MAIS te agrada no empreendimento - Outras respostas 
Resposta aberta (espontânea) Mauá SBC 

Nada 3 8 

Equipamentos sociais 0 3 

Tranqüilidade 6 9 

Localização 3 13 

Distância de comércios/serviços e ponto de ônibus 1 0 

"Vista" do apartamento / paisagem 1 1 

Playground 0 4 

Ser proprietário / possuir moradia própria 9 16 

Atendimento no posto de saúde 0 1 

Qualidade das escolas  1 0 

Limpeza das áreas comuns 0 1 

A rua ser asfaltada 0 1 

Total de respostas válidas 24 57 
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ANEXO III. Registros de Reuniões com População (julho/2006 a outubro/2009) 
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ANEXO IV. Registros de Reuniões com Prefeituras (setembro/2006) 
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ANEXO V. Registro de Assembléias (08/outubro/2006) 
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